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Diferentes segmentos da indústria naval arregaçam as mangas e 
acompanham de perto os movimentos que podem, finalmente, 
engatar um novo ciclo de encomendas no Brasil. As expectativas 
são observadas com cautela diante dos desafios que ainda se 

apresentam para que o setor esteja aquecido novamente. As principais apostas 
envolvem as licitações da Petrobras e da Transpetro que estão previstas para 
este ano.

No campo político, as entidades setoriais trabalham em frentes para defender 
proteções para a indústria nacional e para obter condições mais competitivas 
para execução das obras no Brasil. Estaleiros, fornecedores e engenheiros 
veem boas oportunidades em projetos de petróleo e gás e em segmentos da 
navegação. A avaliação é que os primeiros passos para uma retomada foram 
dados, mas não serão suficientes enquanto o país não tiver uma política 
consolidada para manter essa indústria forte.

Os construtores navais apontam a necessidade de maior escala e de 
previsibilidade dos projetos para que o setor ganhe competitividade para 
futuras concorrências. Existem caminhos a serem percorridos para avançar 
em temas como capacitação da mão de obra, ampliação das condições 
de financiamento e rebatimento de propostas que, se aprovadas, podem 
prejudicar a atividade.

Especialistas entendem que o horizonte é favorável, se essas oportunidades 
forem bem aproveitadas. A percepção dos agentes é que existe um tremendo 
potencial, mas que não há espaço para erros. É uma trajetória que a indústria 
já começa tendo que vencer as cobranças e o descrédito dos críticos, 
provando novamente que é possível atender à demanda ofertada.

Esta edição circula em mais uma Navalshore — Feira e Conferência da 
Indústria Marítima que, nos últimos dois anos, voltou a reunir os principais 
atores da indústria marítima, discutiu a possibilidade de retomada e agora 
ocorre com as oportunidades começando a se concretizar. Prova do bom 
momento é a realização da rodada de negócios, após várias edições sem este 
evento paralelo.

A publicação traz ainda o cenário promissor para movimentação de cargas 
de projeto e discute a demanda por FSRUs e projetos de GNL na costa 
brasileira.

Boa leitura.
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Novos 
passos
Com aquecimento do 
offshore e edital da 
Transpetro, indústria naval 
começa a se mobilizar por 
ciclo de encomendas



    PORTOS E NAVIOS  JULHO/AGOSTO 2024             7               

Danilo Oliveira

C
onstruir um novo ciclo de 
construção naval no Brasil 
nunca foi encarado como ta-
refa simples. Após mais de 10 

anos sem encomendas em larga escala 
e com uma crise de confiança, o setor 
precisou se unir em busca de soluções 
conjuntas para reerguer a atividade. 
Em nível de governo, o Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços (MDIC) concentrou as 
discussões e criou grupos técnicos 
para debater propostas mais consis-
tentes para a retomada das atividades. 
Especialistas acreditam ser possível, 
mas reiteram que existe um caminho 
a ser perseguido, principalmente para 
que as políticas setoriais ultrapassem 
os mandatos presidenciais e se conso-
lidem em planos de Estado.

Quase um ano após a última edição 
da Navalshore, a Transpetro anun-
ciou o primeiro edital do programa 
de renovação e ampliação da frota da 
Transpetro (TP25), que prevê a cons-
trução de 25 navios no longo prazo. O 
primeiro certame tem como objetivo 
a aquisição de quatro navios de trans-
porte de produtos claros de 15 mil a 
18 mil TPB (toneladas de porte bruto), 
classe Handy, para operações de cabo-
tagem no litoral brasileiro. A abertura 
das propostas está prevista para o pró-
ximo dia 7 de outubro. 

A Transpetro espera receber esses 
quatro primeiros navios até meados 
de 2028. O cronograma do edital, pu-
blicado no começo de julho, prevê o 
lançamento ao mar da primeira uni-
dade no primeiro semestre de 2026, 
com as demais sendo entregues suces-
sivamente a cada seis meses. Essas pri-
meiras unidades integrantes do TP25 
estão previstas no grupo dos 16 novos 
navios que constam no plano estraté-
gico da Petrobras (2024-2028).

Além dos quatro Handy, outros 
12, entre gaseiros e embarcações de 
médio porte, estão em fase de estu-
dos junto ao setor de governança da 
controladora. Os nove restantes têm 
chance de serem incluídos no próximo 
plano de negócios da holding. A Trans-
petro prevê um custo do projeto dos 
25 navios próprios entre US$ 2 bilhões 
e US$ 2,5 bilhões.

A subsidiária da Petrobras espera 
concluir, até dezembro de 2024, to-
das as fases de governança do siste-
ma Petrobras para lançar, até janeiro 
de 2025, um edital para contratação 
de gaseiros. Na sequência, a Transpe-
tro pretende publicar, em meados de 
2025, edital para aquisição de navios 
Medium Range (MR I e MR II). A inten-
ção é que as outras nove embarcações 
do TP25 — possivelmente MRs I e II 
— sejam incluídas no próximo plano 
estratégico da Petrobras (2025-2029), 
com edital saindo até final de 2025.

“Falamos de quatro editais para 
construção de navios no Brasil, sendo 
que 16 navios já estão no plano estra-
tégico [2024-2028] e trabalharemos 
para colocar os outros nove no PE 
2025-2029 [da Petrobras]”, detalhou o 
presidente da Transpetro, Sérgio Bac-
ci, durante coletiva de imprensa sobre 
o detalhamento do TP25, na sede da 
empresa, no Rio de Janeiro (RJ).

Na ocasião, Bacci ponderou que, 
apesar de a inclusão no plano estra-
tégico depender dos critérios de go-
vernança da holding, essa demanda 
de navios saiu de estudos feitos entre 
a Transpetro e a Petrobras. “Foi um 
trabalho feito coletivamente e a Petro-
bras nos mostrou a demanda que ela 
teria nos próximos anos. Esse número 

Renovação da frota 
da Transpetro será 
estímulo à indústria 
nacional, que 
deverá comprovar 
capacidade 
econômica e técnica
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de 25 navios saiu deste trabalho, sendo 
que 16 estão OK e nove vamos estudar 
para por no novo plano estratégico”, 
afirmou Bacci.

A presidente da Petrobras, Magda 
Chambriard, ressalta que será uma 
licitação internacional aberta, permi-
tindo a participação de todos os es-
taleiros que atenderem aos critérios 
técnicos e econômicos previstos no 
edital. Ela considera que o início da 
sequência de novas contratações vai 
contribuir para a geração de valor para 
Petrobras e para o fortalecimento da 
indústria naval e offshore nacional. 
“Nesse processo, a garantia de igual-
dade de oportunidades para estaleiros 
nacionais e internacionais certamente 
resultará em impulso para a indústria 
naval nacional”, declarou Magda.

Ela espera que o programa reduza 
a exposição da empresa a oscilações 
de fretes e reduza os custos com afre-
tamentos de embarcações, além de 
ampliar a capacidade da logística de 
petróleo e derivados. Na coletiva, Bac-
ci salientou que os navios serão essen-
ciais para o atendimento à Petrobras 
e reduzirão essa exposição às oscila-
ções, principalmente porque há baixa 
liquidez de embarcações deste porte 
no mercado.

O presidente da Transpetro acres-
centou que os Handy vão incorporar 
tecnologias de eficiência energética 
para reduzir emissões de gases de efei-
to estufa (GEE), atendendo às deter-
minações da Organização Marítima 

estão aptos, desde que comprovem 
capacidade econômica e técnica. Caso 
contrário, o concorrente poderá ser 
desclassificado, conforme preveem as 
regras da licitação. 

“Acredito que os estaleiros nacio-
nais vão responder à nossa demanda 
porque estão, há muitos anos, sem ter 
encomendas. E que teremos proposta 
não só de estaleiros nacionais como de 
internacionais porque, há muito tem-
po, não se tinha demanda”, comentou 
o presidente da Transpetro.

O argumento é que a estratégia de 
construir, em vez de afretar, esses na-
vios levou em conta as regras de gover-
nança da holding, que faz estudos para 
verificar o que é melhor para o sistema 
Petrobras, além de diálogos com todos 
setores da empresa nos últimos anos, 
mostrando números estimados de 
quanto custa afretar, construir no Bra-
sil e construir no exterior. Bacci garan-
te que houve um diálogo amplo entre 
a Transpetro e o sistema Petrobras. 

“Chegou-se à conclusão que é mais 
barato para o sistema Petrobras hoje 
construir do que afretar porque esses 
navios Handy são de baixa liquidez no 
mercado — não tem tanto navio no 
mercado, o que encarece o preço do 
afretamento. É mais interessante para 
o sistema Petrobras construir para fa-
zer frente à baixa liquidez”, argumen-
tou Bacci.

Ele acrescenta que a legislação não 
proíbe que estaleiros em recuperação 
judicial participem desses projetos, 
desde que comprovem a capacidade 
técnica e econômica. “Todos os es-
taleiros que cumprirem os requisitos 
técnicos e econômicos da concor-
rência estão aptos para construir os 
navios que serão adquiridos”, reforça 
Bacci.

O presidente da Transpetro ressalta 
que a licitação seguiu integralmente 
as regras de governança e integridade 
do sistema Petrobras e que todos os 
estudos demonstram a economici-
dade favorável à aquisição dos novos 
navios frente ao afretamento de em-
barcações. “Essas aquisições de navios 
anunciadas são um grande estímulo à 
indústria naval brasileira e esperamos 
que os estaleiros nacionais aproveitem 
esta oportunidade”, afirmou.

Internacional (IMO). “Hoje é um dia 
muito importante para a Transpetro 
e o sistema Petrobras porque marca a 
retomada dos investimentos em frota 
própria”. disse Bacci.

O Sindicato Nacional da Indústria 
da Construção e Reparação Naval e 
Offshore (Sinaval) recebeu com satis-
fação a licitação da Transpetro, a qual 
considera reforçar o compromisso 
com a retomada do setor naval nacio-
nal. “A nova licitação é um marco para 
a navegação brasileira, que tanto espe-
rou para voltar a impulsionar o motor 
da economia que cerca essa atividade, 
ajudando no desenvolvimento econô-
mico e social do país”, manifestou o 
sindicato em nota.

O Sinaval destaca que a indústria 
está pronta para operar e que os esta-
leiros contam com um parque instala-
do de nível mundial, com investimen-
tos de modernização e construção 
recentes de novas plantas, além de 
recursos aplicados em gestão, gover-
nança e integridade. A diretoria da 
Transpetro considera que todos os 
estaleiros nacionais de grande porte 

SÉRGIO BACCI 
Programa de renovação da frota da 
Transpetro terá quatro editais para 
construção de 25 navios

Marcelo Gonzales/Divulgação
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para atender às necessidades e ex-
pectativas desse importante processo 
para o setor naval nacional”, diz o dire-
tor comercial do Estaleiro Mauá, Arial-
do Félix.

Na avaliação do Mauá, os segmen-
tos com maior potencial para uma 
eventual retomada da construção 
de projetos navais de maior porte no 
Brasil incluem a construção de PSVs 
(transporte de suprimentos), navios e 
FPSOs/módulos. O estaleiro enxerga 
que esses segmentos representam di-
versas oportunidades dentro da indús-
tria naval, cada um contribuindo de 
maneira única para o desenvolvimen-
to e crescimento econômico do país.

Félix reconhece que a interrup-
ção de encomendas nos últimos anos 
representa a perda de experiência e 
transmissão de conhecimento para 
geração mais nova. Ele ressalta que 
muitos profissionais estão aposen-
tados, mas que o Mauá conseguiu, 
apesar de toda dificuldade, manter o 

A administração do Estaleiro Mauá 
(RJ) tem observado, nos últimos tem-
pos, um engajamento significativo em 
diversas frentes, nas esferas estadual e 
federal. O grupo cita frentes parlamen-
tares multidisciplinares nas quais polí-
ticos, empresas e trabalhadores estão 
unidos em movimentos que visam im-
pulsionar a demanda por construção 
de plataformas e embarcações no país. 
A avaliação do Mauá é que esse movi-
mento conjunto reflete um esforço co-
letivo para promover o crescimento e 
a revitalização do setor naval nacional. 

O estaleiro demonstra otimismo 
com a abertura da primeira licitação 
pela Transpetro, que representa um 
potencial novo ciclo de encomendas 
para estaleiros no Brasil. “Nossa ex-
pectativa é que o processo efetiva-
mente ocorra dentro do país e espe-
ramos que um estaleiro brasileiro seja 
selecionado para executar o projeto. 
Estamos prontos para contribuir com 
nossa expertise e capacidade técnica 

mínimo necessário desta mão de obra 
qualificada.  “Temos a estrutura fabril 
necessária para o que temos constru-
ído com os nossos clientes. O mais 
importante é certificar de maneira 
realista as ações no sentido de presti-
giar a indústria nacional. A geração de 
inúmeros empregos estáveis é o mais 
importante”, afirma Félix.

O diretor destaca que, no último 
ano, o Mauá alcançou resultados ex-
pressivos em diversas áreas. Ele men-
ciona a ampliação significativa nos 
projetos de reparo e upgrade de em-
barcações, além da fabricação de es-
truturas subsea e da utilização do es-
taleiro como base de apoio logístico. 
“Nos últimos seis meses, aumentamos 
nossa mão de obra direta em aproxi-
madamente 50%, o que não apenas 
fortaleceu nossa capacidade operacio-
nal, mas também gerou um impacto 
positivo significativo na economia lo-
cal”, conta. Félix salienta que cada em-
prego direto criado no estaleiro tem 
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potencial de gerar entre quatro e cinco 
empregos indiretos adicionais, benefi-
ciando o desenvolvimento socioeco-
nômico da região.

O Estaleiro Enseada (BA) também 
tem sentido um reaquecimento das 
demandas relacionadas a esse mer-
cado, mas que ainda não foram con-
vertidas em novas contratações. “O 
Enseada está pronto para retomar 
suas atividades. Embora não se possa 
ignorar os efeitos negativos causados 
pelo longo período de baixa demanda, 
que afetou a maior parte dos estaleiros 
brasileiros, temos convicção de que 
esta retomada, se executada de forma 
planejada, será sustentável e bem-
-sucedida”, analisa o CEO do Enseada, 
Ricardo Ricardi.

Ele afirma que o Enseada segue ava-
liando todas as oportunidades do mer-
cado, mas que ainda não definiu se 
participará do processo recém-lança-
do da licitação da Transpetro. Na visão 
do Enseada, o Brasil tem uma grande 
variedade de estaleiros, de tamanhos 
e características diferentes, que têm 
potencial para atender às mais diver-
sas demandas, desde embarcações de 
menor porte e complexidade até mó-
dulos de FPSOs.

Um dos principais êxitos do últi-
mo ano da companhia, que passou a 
atuar também como um complexo lo-
gístico-portuário, foi o marco de dois 
milhões de toneladas movimentadas, 
com destaque para o início das opera-
ções de granéis vegetais. Além da con-
quista do terceiro lugar em premiação 
nacional da Antaq pela Conformidade 
Regulatória do terminal de uso priva-
do (TUP).

O Enseada também vê a a caminha-
da rumo à descarbonização no setor 
marítimo de forma positiva. “O Brasil 
já é referência mundial na geração de 
energia sustentável e, em função do 
tamanho de sua frota, tem potencial 
para ser protagonista na implantação 
de novas tecnologias para descarboni-
zação neste setor”, projeta Ricardi. 

Para a Ecovix, é concreto o fato de 
que há encomendas já postas, mas 
muito aquém do que os estaleiros bra-
sileiros têm capacidade. A avaliação 
da empresa, proprietária do Estaleiro 
Rio Grande (ERG), é que Petrobras e 
Transpetro continuam sendo as maio-
res contratantes, mas a demanda po-
deria ser maior. O diretor operacional 
da Ecovix, Ricardo Ávila, acredita que, 
pelo discurso do presidente da Trans-
petro, os segmentos de embarcações 
com mais potencial para uma even-
tual retomada da construção de pro-
jetos navais no Brasil serão os navios 
utilizados para o aumento da frota da 
companhia. 

“Não está claro ainda qual o tipo, 
mas o mercado comenta sobre uma 
série de navios gaseiros”, comenta Ávi-
la. Até o fechamento desta edição, o di-
retor operacional contou que a Ecovix 
ainda estudava o edital e respectivos 
documentos da licitação da Transpe-
tro. “Há muitas variáveis que precisa-
mos avaliar para definir a estratégia 
mais competitiva, já que é uma con-
corrência internacional”, pontua Ávila.

No último ano, o ERG realizou al-
guns projetos de reparos navais desa-
fiadores, com bons resultados. “Nos-
so maior orgulho é que, em três anos 
nesse mercado, temos crescido ano a 
ano, principalmente mantendo clien-
tes, sinal de que estamos no caminho 
certo”, ressalta. Ávila destaca que, no 

ARIALDO FÉLIX 
Expectativa é que estaleiros brasileiros 
sejam selecionados para execução dos 
projetos da Transpetro

Enseada avalia oportunidades e 
acredita que estaleiros no Brasil têm 
potencial para diversas demandas

Estaleiro Enseada/Divulgação
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mercado de desmantelamento, o esta-
leiro obteve o primeiro contrato, pio-
neiro no país no modelo de reciclagem 
100% verde, seguindo normas interna-
cionais.

O executivo afirma que o ERG está 
pronto para novas obras e encomen-
das. Ele entende que, com relação à 
construção de cascos, o atingimento 
dos índices de produtividade que o 
estaleiro tinha em 2016 será difícil de 
ser alcançado nos próximos dois anos. 
A avaliação é que é preciso retreinar 
a mão de obra que o estaleiro conse-
guir captar no mercado e treinar novos 
profissionais, o que leva tempo. “Isso 
afeta diretamente a competitividade 
dos primeiros projetos, mas é algo que 
teremos que enfrentar. Do ponto de 
vista da infraestrutura, o estaleiro está 
pronto. Caso o projeto seja de constru-
ção/integração de módulos, há mão 
de obra treinada e disponível na re-
gião”, analisa Ávila.

O professor Luiz Felipe Assis, do cur-
so de Engenharia Naval e Oceânica da 
Escola Politécnica da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (Poli-UFRJ), 
avalia que a discussão que está sendo 
conduzida pelo setor é importante, 
mas ainda falta uma política vertical, 
de Estado, que abarque não somente 
estímulos à indústria naval, com tam-
bém contribua de forma consisten-
te para a reindustrialização do país. 
Segundo Assis, a legislação brasileira 
hoje consegue proteger principalmen-
te a navegação interior, que tem uma 
demanda relativamente pequena e 
importância regional.

Assis ressalta que o fortalecimento 
de toda a cadeia da construção naval 
é fundamental para o Brasil, que tem 
uma demanda firme das atividades 
ligadas ao setor de petróleo e gás. Ele 
defende que o Brasil não deveria abrir 
mão da perspectiva de desenvolver o 
setor industrial com base na riqueza 
do petróleo.

Para o professor, a engenharia é 
uma chave importante do setor naval. 
Ele lembra que existe uma quantidade 
de engenheiros experientes que saí-
ram do mercado ou se aposentaram 
nos últimos anos. Assis chama a aten-
ção para a necessidade de cultivar e 
renovar todo conhecimento adquirido 
ao longo de décadas, além de se bus-
car investimentos em tecnologia, para 
que se possa alcançar desenvolvimen-
to e ganhos de produtividade. 

Ele lembra que o segmento de apoio 
marítimo começou com projetos im-
portados, depois desenvolveu outros 
no país e ganhou escala durante as fa-
ses do programa de renovação  da fro-
ta de apoio marítimo (Prorefam), per-
mitindo a criação de toda uma cadeia 
de suprimentos. “É preciso pensar em 
regras de conteúdo local eficientes 
para que se tenha, ao menos, parte do 
projeto desenvolvido aqui e se possa 
agregar equipamentos e fornecedores 
nacionais”, diz Assis.

O professor acrescenta que, sem 
um volume grande de encomendas, a 
indústria não terá ganhos expressivos 
de produtividade. “É preciso pensar 
como privilegiar estaleiros, tecnolo-
gias e empregos aqui. Também pre-
cisamos avançar na discussão e ter 
políticas claras e objetivas sobre quais 
segmentos são mais estratégicos”, su-
gere Assis. n

Para Ecovix, quantidade de 
encomendas ainda está aquém da 
capacidade dos estaleiros brasileiros

LUIZ FELIPE ASSIS 
Setor precisa de política vertical 
que também contribua para 
reindustrialização do país

Ecovix/Divulgação
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Danilo Oliveira

E
ntidades setoriais apresenta-
ram ao governo federal um 
conjunto de propostas com o 
objetivo de aumentar a par-

ticipação da indústria local de bens 
e serviços, no setor de petróleo e gás 
natural. O grupo, com representantes 
de estaleiros, fornecedores e do setor 
de engenharia, defendeu um conteú-
do local mínimo estável e que dê segu-
rança aos investimentos, permitindo a 
criação de políticas de estímulo para 
aumentar a participação da indústria 
local em todas as fases da cadeia, des-
de a exploração até a produção de pe-
tróleo e gás.

O Sindicato Nacional da Indústria 
da Construção e Reparação Naval e 
Offshore (Sinaval), a Associação Brasi-
leira de Engenharia Industrial (Abemi) 
e a Associação Brasileira da Indústria 
de Máquinas e Equipamentos (Abi-
maq) reafirmaram a necessidade de 
uma política de conteúdo local pre-
visível e juridicamente estável para 
atrair investimentos e utilizar a capa-
cidade ociosa da indústria nacional.

As propostas foram apresentadas a 
representantes dos ministérios de Mi-
nas e Energia (MME), do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e Serviços 
(MDIC) e da Casa Civil. O encontro, 
realizado em julho, na sede do MME, 
em Brasília, também contou com a 
participação de órgãos do governo, 
como a Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP).

As entidades também sugeriram a 
garantia da previsibilidade da deman-
da com a realização de novos leilões 
e definição de índices de conteúdo 
local mínimo (CLM), principalmente 
na Margem Equatorial. Outra propos-
ta é que para plataformas de petróleo 
se fixe o CLM para três grandes gru-
pos: “Engenharia”; “Equipamentos 
e Materiais”; e “Construção, Monta-
gem, Integração e Comissionamento”. 
Também estão na pauta a criação de 
um novo fundo garantidor para cons-
trução naval e offshore, que já era 
defendido pelos estaleiros, além do 
estabelecimento de um novo modelo 
de contratação, com concorrências 
separadas para casco, topsides e inte-
gração.

Novo esforço pelo 
conteúdo local
Entidades levaram ao governo necessidade 
de política previsível e juridicamente 
estável para atrair investimentos

Entidades pedem 
previsibilidade da 

demanda e índices de 
conteúdo local mínimo
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posse da atual presidente da Petrobras, 
Magda Chambriard, a empresa tem se 
mostrado mais ativa e disposta a en-
tender as dores dessa indústria.

O sindicato também entende que 
as propostas apresentadas pelas enti-
dades ao governo vão ao encontro da 
licitação da Transpetro para a contra-
tação de quatro navios da classe Han-
dy. O secretário-executivo do Sinaval, 
Sérgio Leal, acrescenta que a atividade 
possui caráter estratégico para geração 
de emprego, renda e tecnologia para 
o país. “É importante que haja conti-
nuidade nos investimentos em explo-
ração, como, por exemplo, a extração 
na Margem Equatorial, a fim de que se 
garanta maior previsibilidade de de-
senvolvimento para o setor”, comenta 
Leal.

O Sinaval aponta que a redução dos 
índices de conteúdo local e a preferên-
cia por fornecedores internacionais re-
sultaram em perdas significativas para 
a indústria naval brasileira. A econo-

Sinaval, Abemi e Abimaq também 
pedem a previsão para manutenção 
do fluxo de caixa neutro nos pagamen-
tos aos vencedores das concorrências, 
além da integração e fortalecimento 
da cadeia de fornecedores e da prio-
rização da execução, no Brasil, da En-
genharia — tanto básica, quanto de 
detalhamento. O grupo solicitou ain-
da a revisão e adequação das políticas 
públicas, associadas a temas como: 
instrumentos legais, apoio financeiro 
de longo prazo, apoio à exportação e 
incentivos fiscais federais, estaduais e 
municipais.

O Sinaval considera que a implemen-
tação dessas propostas é fundamental 
para garantir o desenvolvimento sus-
tentável da indústria de petróleo e gás 
no Brasil, além de incentivar a indús-
tria de construção naval e offshore bra-
sileira. O sindicato observa um esforço 
do governo para reativar o setor naval 
no Brasil. A avaliação é que, após a 

Representantes 
de estaleiros, 
fornecedores 
e engenheiros 
defendem política 
de conteúdo local 
estável para atrair 
investimentos e 
utilizar capacidade 
atualmente ociosa
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mia nacional teria perdido aproxima-
damente R$ 32 bilhões anualmente, 
com a perda de 60 mil empregos dire-
tos e 180 mil indiretos. De acordo com 
o sindicato, entre 2005 e 2012 foram re-
alizados investimentos significativos em 
novos estaleiros, ampliações e moderni-
zações. Contudo, a percepção dos esta-
leiros é que a capacidade instalada per-
manece subutilizada devido às barreiras 
financeiras e operacionais enfrentadas 
pelos fornecedores nacionais.

O Sinaval entende que um cenário 
de instabilidade jurídica, baixa previsi-
bilidade e as constantes mudanças nas 
regras trouxeram prejuízos significativos 
para a indústria local de bens e serviços. 
A leitura é que a redução drástica dos 
percentuais de conteúdo local pelo Con-
selho Nacional de Política Energética 
(CNPE) e a edição da resolução 726/2018 
pela ANP alteraram profundamente o 
cenário competitivo, prejudicando ain-
da mais os fornecedores nacionais.

ção significativa para a indústria naval 
brasileira, gerando empregos e esti-
mulando a economia. Pinto diz que as 
expectativas em relação à iniciativa são 
grandes, apesar de o primeiro lote pre-
ver a construção de poucas unidades.

“Sabemos que o número de embar-
cações precisa crescer. Para uma não só 
revitalização, mas sim uma manuten-
ção das nossas capacidades de cons-
truções navais, é necessário uma esca-
labilidade”, analisa Pinto, que também 
é diretor geral de desenvolvimento de 
negócios da área naval da Anschütz na 
América Latina.

Ele acrescenta que os membros 
da câmara setorial enxergam gran-
des oportunidades nos segmentos de 
construção e reparo naval, produção de 
equipamentos para a indústria de óleo e 
gás, e na fabricação de embarcações de 
apoio offshore. Segmentos emergentes 
como a descarbonização e a transição 
energética também são vistos pela CSE-
NO como áreas promissoras, onde a ino-
vação tecnológica e a sustentabilidade 
são fundamentais para capturar novas 
demandas do mercado.

A CSENO identifica uma série de de-
safios para a retomada da construção 
naval nos estaleiros nacionais, como a 
necessidade de qualificação e requali-
ficação da mão de obra, a mobilização 
de recursos financeiros e logísticos, 
além do fornecimento de serviços, 
materiais e componentes nacionais. A 
avaliação é que falta uma preparação 
da mão de obra para lidar com novas 
tecnologias e processos de fabricação. 
Outro desafio requer um planejamen-
to eficiente dos recursos para garantir 
a competitividade dos estaleiros. Por 
fim, uma coordenação eficaz entre os 
fornecedores para atender prazos e pa-
drões de qualidade exigidos.

A câmara setorial da Abimaq tam-
bém destaca a organização de delega-
ções de empresários para discussões 
com diretorias da Marinha do Brasil, 
e discussões na câmara de naciona-
lização da Empresa Gerencial Proje-
tos Navais (Emgepron), reforçando o 
compromisso da CSENO/Abimaq em 
promover o crescimento e a competi-
tividade da indústria naval e offshore 
brasileira, gerando empregos e fortale-
cendo a economia do país. 

www.somatec.ind.br

somatec@somatec.ind.br

71 99291-0369

Elos e Soquete

Desde
1990

No evento em Brasília, o MME lan-
çou um chamamento público de subsí-
dios sobre a política de conteúdo local 
no setor de petróleo e gás. “Nossa ideia 
é montar um grande panorama que 
nos auxilie a aperfeiçoar essa deman-
da. E por isso queremos ouvir repre-
sentantes da sociedade e da indústria 
por meio da consulta pública, buscan-
do evoluir na política de conteúdo lo-
cal“, disse o secretário de petróleo, gás 
natural e biocombustíveis da pasta, 
Pietro Mendes, durante a reunião.

A Câmara Setorial de Equipamen-
tos Navais e Offshore da Associação 
Brasileira da Indústria de Máquinas e 
Equipamentos (CSENO) espera que 
as futuras encomendas priorizem o 
conteúdo local, promovendo o desen-
volvimento da cadeia de fornecimento 
nacional e fortalecendo a soberania 
industrial do país. “A Abimaq intensifi-
cou a defesa da indústria local junto ao 
governo federal, promovendo políticas 
que incentivem a construção naval e a 
produção de equipamentos offshore, 
essenciais para a soberania nacional 
e o fortalecimento do conteúdo local”, 
destaca o presidente da CSENO/Abi-
maq, Leandro Nunes Pinto.

A CSENO/Abimaq acredita que o 
novo ciclo de encomendas da Trans-
petro pode representar uma revitaliza-

SÉRGIO LEAL 
Construção naval possui caráter 
estratégico para geração de emprego, 
renda e tecnologia para o país
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A CSENO observa ainda uma evolu-
ção positiva na participação dos forne-
cedores nacionais nos projetos recen-
tes da Marinha do Brasil. Na visão da 
CSENO, em projetos como o das fraga-
tas classe Tamandaré e do navio polar 
Almirante Maximiano têm havido um 
esforço significativo a fim de integrar a 
cadeia de fornecimento nacional. “Esta 
participação não apenas fortalece a in-
dústria local, mas também contribui 
para a independência tecnológica e a 
soberania nacional”, acrescenta Pinto. 
A CSENO está trabalhando junto à câ-
mara de nacionalização da Emgepron 
para avaliar necessidades estratégicas 
e específicas para desenvolvimento de 
conteúdo local na aplicação de novos 
programas da Marinha.

No setor de petróleo e gás, a CSENO 
tem concentrado suas atividades em 
várias frentes. Uma das principais é a 
promoção do conteúdo local, incen-
tivando a participação das empresas 
brasileiras na cadeia de fornecimento 
de equipamentos e serviços para a ex-
ploração e produção de petróleo e gás. 
A câmara da Abimaq vem mapeando o 
mercado e avaliando suas futuras de-
mandas, abrindo canais de discussão 
com principais players do mercado 
para melhorar essa interação de seus 
associados e alcançar reais oportuni-
dades de fornecimento local. 

Contudo, a CSENO vê com cautela o 
fato de que alguns grandes projetos es-
tão sendo realizados no exterior, o que 
representa um desafio para a indústria 
nacional. A entidade considera cru-
cial o desenvolvimento de programas 
locais que incentivem a realização de 

meçaram a ocorrer, o ciclo da indústria 
foi interrompido e, hoje, o Brasil se vê 
novamente com esse desafio. Segundo 
Pires, o país vive um momento decisi-
vo e importante para desenvolver sua 
economia, capacitando mão de obra 
e agregando conhecimento e produ-
tividade a essa indústria. “É mais uma 
oportunidade de retomar o caminho 
da reindustrialização, com qualifica-
ção da mão de obra brasileira e amplia-
ção de mercados”, analisa Pires.

Pires observa que existem iniciati-
vas em curso como as recentes licita-
ções da Petrobras para a contratação 
de embarcações de apoio marítimo e 
o lançamento do edital da Transpetro 
para a construção de novos navios. Ele 
pondera que a retomada das atividades 
de construção de forma pujante exigirá 
mais do que o estágio atual do Brasil, 
pois há necessidade de políticas fortes 
que sejam perenes e além dos ciclos 
de governo. “Só se passa essa barreira 
com política de Estado de longo prazo 
e com estratégias bem desenvolvidas. 
Sem o apoio e a participação do go-
verno, nenhuma indústria no mundo 
prosperou. Faltam estratégias nacio-
nais aqui”, aponta Pires.

Para o professor, diante da compe-
titividade de outros países nessa ativi-
dade, é preciso olhar os problemas de 
forma mais macro para que os estalei-
ros e a cadeia de suprimentos atinjam 
uma nova curva de aprendizado e te-
nham mais condições de sobressair no 
mercado internacional. Pires identifica 
que, além de encomendas e de boas 
condições de financiamento, existem 
carências de infraestrutura, mão de 
obra qualificada, engenharia de pro-
cessos e capacidade gerencial. “Tem 
que passar por um estágio de apren-
dizado. Mas não basta produzir do 
mesmo jeito — durante dois ou quatro 
anos — que avança o aprendizado. É 
um processo complexo”, diz Pires. n

FLORIANO PIRES 
Brasil vive momento decisivo para 
capacitar mão de obra e agregar 
conhecimento e produtividade

CSENO/Abimaq verifica desafios 
para retomada da construção 
naval nos estaleiros nacionais

projetos no Brasil, alimentando assim 
toda a cadeia de fornecedores nacio-
nais. “Esses programas poderiam pro-
porcionar um ambiente mais favorável 
para as empresas brasileiras, fortale-
cendo a indústria local e contribuindo 
para a soberania energética e indus-
trial do país”, diz Pinto.

O professor de Engenharia Oceânica 
da Coppe/UFRJ, Floriano Pires, lembra 
que houve um esforço grande no co-
meço dos anos 2000 para remontar um 
quadro de engenharia e de projetos. 
Mas, quando os primeiros avanços co-
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Danilo Oliveira

A 
possibilidade de novas en-
comendas aos estaleiros na-
cionais nos próximos anos 
trará novas exigências para 

a indústria, seguindo a tendência de 
descarbonização no transporte ma-
rítimo mundial. As mudanças, cada 
vez mais, englobam todo o ciclo das 
embarcações, da concepção ao des-
mantelamento, passando pela com-
patibilidade de equipamentos com 
combustíveis alternativos e novos 
métodos construtivos. A Transpetro 
projeta que as novas embarcações de 
sua frota serão entregues mais sus-
tentáveis e que haverá uma redução 
da pegada de carbono, atendendo às 
determinações da Organização Marí-
tima Internacional (IMO).

O edital das quatro primeiras das 
25 embarcações previstas no progra-
ma de renovação e ampliação da frota 
da Transpetro (TP25) estabeleceu es-
pecificações técnicas para incorpora-
ção de um pacote de equipamentos 
mais eficientes em termos de consu-
mo, com a possibilidade de utilização 
de combustíveis alternativos. 

O diretor de transporte marítimo 
da Transpetro, Jones Soares, garante 
que esses navios atenderão rigorosa-
mente a estratégia imposta pela IMO, 
de reduzir em 70% as emissões de ga-
ses de efeito estufa (GEE) até 2040 e 
de zerá-las até 2050. Ele explica que 
as futuras embarcações virão com pa-
cote de tecnologias existentes que já 
reduziram emissões de outras unida-
des, como uso de tintas anti-incrus-
tantes.

“Prevemos que os motores princi-
pais dessas embarcações terão capa-
cidade de funcionar com combustí-
veis alternativos. Tudo isso vai fazer 
com que o navio do TP25 seja muito 
mais ‘verde’ e atenda ao que a IMO 

Desafios da descarbonização
Transformações no transporte marítimo trazem novas 
exigências e especificações para indústria em todo ciclo

Empresas buscam 
parcerias para 

desenvolvimento de 
soluções tecnológicas 

avançadas e para troca 
de conhecimentos

Belov/Divulgação
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está colocando como meta para todas 
as embarcações”, acrescenta Soares. 
Em 2023, a companhia diminuiu em 
mais de 8% as emissões dos navios 
que opera, a partir de investimentos 
feitos nos últimos anos para reduzir a 
pegada de carbono da frota.

Soares ressalta que os navios de ca-
botagem estarão prontos para rodar, 
por exemplo, com etanol ou metanol. 
Ele destaca que os estudos feitos até 
o momento indicam que, além das 
opções em testes de viabilidade glo-
balmente, como hidrogênio e amônia, 
o Brasil é competitivo com o uso de 
biocombustíveis. O diretor da Trans-
petro lembra que o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), principal agente financei-
ro do Fundo da Marinha Mercante 
(FMM), estuda a possibilidade de ta-
xas mais atrativas para o financiamen-
to de projetos com pegada mais verde.

O presidente da Transpetro, Sérgio 
Bacci, pondera que ainda não hou-

ve um aprofundamento por parte do 
FMM das taxas para financiar projetos 
de ‘navios verdes’. Se a Transpetro op-
tar pelo FMM, essa questão não será 
levada em conta porque serão aplica-
das as condições vigentes atualmen-
te. Se esses navios forem construídos 
no exterior, existem alguns fundos 
fora do país que levam em considera-
ção essas questões e podem ter taxas 
atrativas. “Depende muito de onde 
será feita [construção dos navios] e de 
qual fundo será utilizado para poder 
viabilizar a construção”, frisa Bacci.

O diretor comercial do Mauá, Arial-
do Félix, considera a descarbonização 
no setor marítimo um aspecto crucial 
e que está cada vez mais presente nas 
discussões sobre novos projetos de 
construção naval. Segundo Félix, o 
estaleiro está preparado para atender 
às novas regulamentações estabele-
cidas, garantindo que os projetos es-
tejam alinhados com as normas am-
bientais mais rigorosas.

Transpetro projeta 
novas embarcações 
de sua frota sendo 
entregues mais 
sustentáveis, com 
redução da pegada 
de carbono, para 
atendimento às 
determinações da IMO

Projeto,
construção,
manutenção e
conversão de
embarcações e balsas.
Propulsão convencional
ou híbrida.
Dique flutuante com
capacidade de 2.000 ton,
boca útil de 20,8m,
comprimento de 63m.
Construções em aço ou
alumínio com certificação
internacional.
Equipe de engenharia
naval de alto nível.
Descomissionamento
de plataformas.
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“Acreditamos que a adaptação a es-
sas novas regras não apenas é neces-
sária, mas também representa uma 
oportunidade para inovar e desenvol-
ver soluções sustentáveis que benefi-
ciem tanto o meio ambiente quanto 
a eficiência operacional das embarca-
ções que construímos”, diz Félix.

O diretor operacional da Ecovix, Ri-
cardo Ávila, considera que a descarbo-
nização no setor marítimo terá pouca 
influência no curto e no médio prazo 
no que tange à construção em si. Ele 
percebe que sistemas mais eficientes 
ou mesmo que utilizem outras tecno-
logias como a eletrificação de alguns 
componentes que outrora queimavam 
hidrocarbonetos influenciam a indús-
tria de máquinas e equipamentos. 

“O escopo de um estaleiro se altera 
pouco, tendo que montar um equipa-
mento elétrico ou um a gás, por exem-
plo. No longo prazo, talvez tenhamos 
que ter processos mais eficientes de 
construção para produzir embarca-
ções, talvez mais leves, de materiais 
diferentes. Hoje, não vejo muita mu-
dança nisso”, pondera Ávila.

A descarbonização também tem 
transformado significativamente a 

Ele destaca que a CSENO tem pro-
movido essa transformação ao incen-
tivar a inovação e a pesquisa, além 
de facilitar o acesso a informações e 
recursos sobre as melhores práticas 
de descarbonização. A entidade tem 
atuado em conjunto com a Sociedade 
Brasileira de Engenharia Naval (Sobe-
na) e com o Cluster Tecnológico Naval 
e Offshore do Rio de Janeiro (Cluster 
RJ), promovendo um diálogo constan-
te e colaborativo. 

“A CSENO, em colaboração com a 
Sobena e o Cluster RJ, busca alinhar 
as iniciativas de descarbonização com 
as necessidades e demandas do setor 
naval e offshore, garantindo que a in-
dústria brasileira esteja na vanguarda 
das práticas sustentáveis”, conta. Os 
membros da câmara também partici-
param recentemente de fóruns sobre 
sustentabilidade e transição energéti-
ca. O presidente da CSENO considera 
que essas parcerias têm sido funda-
mentais para o desenvolvimento de 
soluções tecnológicas avançadas e 
para a troca de conhecimentos e expe-
riências entre os principais atores da 
indústria. “Esta mudança não apenas 
ajuda a cumprir as metas ambientais, 

atuação das associadas da Câmara 
Setorial de Equipamentos Navais e 
Offshore da Associação Brasileira da 
Indústria de Máquinas e Equipamen-
tos (CSENO). O presidente da CSENO/
Abimaq, Leandro Nunes Pinto, afirma 
que as empresas estão cada vez mais 
focadas em desenvolver e implemen-
tar tecnologias que reduzam as emis-
sões de carbono, seja por meio de me-
lhorias na eficiência energética, uso de 
fontes de energia renovável, seja pela 
adoção de práticas mais sustentáveis 
em suas operações.

Chance de novas 
encomendas nos 
próximos anos trará 
novas exigências para 
indústria local

Estaleiro Mauá/Divulgação
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mas também melhora a competitivi-
dade das empresas no mercado global, 
onde a sustentabilidade é cada vez 
mais valorizada”, afirma Pinto. 

A Belov identifica oportunidades sig-
nificativas para seu estaleiro em diver-
sos segmentos no cenário atual, o qual 
considera marcado por uma crescente 
conscientização sobre a importância 
da sustentabilidade e eficiência. O di-
retor de obras e serviços subaquáticos 
da Belov, Juracy Gesteira Vilas Bôas, 
destaca que as embarcações híbridas 
e elétricas emergem como o futuro da 
navegação, refletindo o compromisso 
do setor com a redução de emissões.

“O último ano foi marcante para 
nosso estaleiro. Após a entrega ante-
rior dos dois DVS (embarcações de 
mergulho raso), entregamos os dois 
empurradores híbridos e ganhamos 
um prêmio internacional por esse fei-
to, consolidando nosso compromisso 
com a excelência e a inovação e de-

ções exclusivamente de bandeira brasi-
leira e com possibilidades de constru-
ção com financiamento do FMM, que 
tem juros competitivos. Vilas Bôas tam-
bém chama a atenção para as grandes 
conversões de embarcações, que têm 
trazido ao estaleiro grandes resultados, 
a exemplo de um navio convertido em 
um dique flutuante, um PSV convertido 
em um OTSV (apoio a terminais oceâ-
nicos) e um segundo navio convertido 
em uma draga.

Os dois empurradores híbridos lan-
çados pela Belov, na visão da empresa, 
reforçam o compromisso com a susten-
tabilidade. Vilas Bôas acrescenta que 
a conversão do PSV em OTSV, embar-
cação especial utilizada nos terminais 
offshore e que possui dois carretéis 
para mangotes de produção de petró-
leo, foi entregue com sucesso no últi-
mo ano e tem sido elogiada como uma 
das melhores embarcações da frota.

As docagens e reparos navais tam-
bém vão bem, com todas as janelas 

monstramos nossa capacidade de li-
derar em tecnologia e design”, avalia 
Vilas Bôas.

A Belov recebeu um prêmio pelos 
primeiros empurradores híbridos do 
planeta, construídos em suas instala-
ções. “Nesse segmento, nosso estaleiro 
não apenas vê um potencial de cresci-
mento, mas também uma oportuni-
dade de liderar, integrando inovações 
que definirão o futuro da construção 
naval”, afirma Vilas Bôas. O carro-chefe 
do estaleiro é a construção de embar-
cações especiais, como os empurrado-
res híbridos e os também premiados 
DVS (DP-2, diesel-elétricos e propulsão 
principal de hidrojato), que receberam 
dois prêmios internacionais por suas 
inovações.

O grupo projeta que as embarca-
ções de apoio offshore representam um 
campo promissor, dada a retomada dos 
investimentos em exploração de petró-
leo e gás, aliada ao fato de a Petrobras 
ter promovido licitações com embarca-
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do dique flutuante já preenchidas até 
o final de 2024. O estaleiro na Bahia 
também realizou mais de 15 docagens 
para reparos e manutenções, somente 
esse ano. “Esses números não são ape-
nas indicadores de nosso sucesso, mas 
também reflexos de nossa dedicação 
em moldar o futuro da construção e 
reparo naval”, diz o diretor.

Vilas Bôas conta que a estratégia 
vem sendo trazer novas construções, 
focando em embarcações modernas 
e tecnológicas. A previsão é que, nos 
próximos dois meses, o estaleiro en-
tregue uma draga que foi convertida 
a partir de um casco de navio e que 
trabalhará na retirada de insumo para 
produção de fertilizantes. Ele explica 
que essas conversões agregam tecno-
logia ao estaleiro, visto que, via de re-
gra, envolvem o desenvolvimento de 
disciplinas pouco utilizadas. “Temos 
um apetite nato em criar e esses pro-
jetos nos permitem esse desenvolvi-
mento interno”, afirma Vilas Bôas.

Para os próximos anos, a Belov tra-
balha para expandir as fronteiras com 
um foco em embarcações especiais, 
principalmente as híbridas e elétricas. 
A estratégia é colaborar estreitamente 
com parceiros estratégicos, incluindo 
centros de pesquisa, para desenvolver 
tecnologias que atendam às necessi-
dades atuais do mercado, mas tam-
bém antecipem as demandas futuras, 

em direção a um futuro mais sustentá-
vel e eficiente.

A Belov acredita que o potencial 
para novos projetos reside principal-
mente na capacidade de inovar e na 
visão de sustentabilidade. Villas Bôas 
diz que o grupo está motivado com as 
possibilidades de expansão das ofertas 
de embarcações híbridas e elétricas, 
bem como de desenvolvimento de 
soluções inovadoras que atendam às 
crescentes demandas por eficiência e 
redução de impacto ambiental. 

Para aumentar eficiência e capaci-
dade de produção, o estaleiro investiu 
em recentes em melhorias, equipa-
mentos e processos, com a aquisição 
de tecnologia de ponta e na imple-
mentação de práticas de produção 
mais limpas, a fim de reduzir o im-
pacto ambiental das operações. “Os 
desafios que enfrentamos, desde a 
adaptação às normas ambientais em 
constante evolução até a capacitação 
de uma força de trabalho qualificada, 
são complexos. No entanto, esses de-
safios também representam oportuni-
dades para inovar”, enfatiza Vilas Bôas. 

O diretor afirma que a Belov busca 
aliar o crescimento econômico às prá-
ticas ambientais sustentáveis em todas 
as operações. “Não é à toa que resolve-
mos projetar, construir e operar, pela 
primeira vez no mundo, embarcações 
DP-2 com propulsão principal em hi-

LEANDRO NUNES PINTO 
Empresas mais focadas em desenvolver 
e implementar tecnologias que reduzam 
emissões de carbono

Wilson Sons apostou 
em série de seis 
rebocadores com 
tecnologia mais 
sustentável

Wilson Sons/Divulgação
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drojato movidos a motores elétricos, 
utilizando o sistema diesel-elétricos. 
Assim como os primeiros empurrado-
res híbridos do planeta. Inovações que 
trouxeram energia mais limpa e que 
nos renderam três prêmios interna-
cionais e que nos orgulhamos bastan-
te com o resultado”, celebra Vilas Bôas.

A Belov avalia ser possível que a 
mão de obra especializada fique bas-
tante escassa, considerando a recente 
licitação da Transpetro, simbolizando, 
porém, uma nova era de oportunida-
des para o setor naval brasileiro, pro-
metendo um ciclo de encomendas que 
pode revitalizar a indústria. “Diante 
dessa perspectiva, nosso estaleiro 
tem se preparado para atender a essa 
demanda crescente, graças aos inves-
timentos estratégicos em capacitação 
de mão de obra e infraestrutura”, reve-
la Vilas Bôas.

A Wilson Sons conclui, em agosto, a 
série de seis rebocadores da divisão de 

certificação Gas-Free (isento de gases 
combustíveis), antes de o navio entrar 
no dique do estaleiro, além de uma 
série de cuidados de alto padrão ado-
tados na docagem, exigidos por meio 
das NRs (normas regulamentadoras) 
de segurança 33 e 34, para entrada e 
execuções de trabalhos dentro dos 
tanques. O estaleiro trabalha ainda na 
finalização do projeto de empurrado-
res fluviais para a J&F, grupo que atua 
em áreas como alimentos, energia, mi-
neração e celulose, que também pos-
sui terminal portuário.

Souza observa que rebocadores, 
empurradores fluviais e PSVs (trans-
porte de suprimentos) são os segmen-
tos mais viáveis para novos projetos 
de construção nos próximos anos. Na 
avaliação do estaleiro, a mão de obra 
especializada será o principal desafio 
para a indústria conseguir viabilizar 
caso esses projetos do setor se con-
firmem. O diretor avalia que a falta de 
mão de obra para construção naval é 

rebocadores da empresa com tecno-
logia mais sustentável, modelo 2513, 
inovadora no Brasil com a instalação 
entre outros do padrão Tier III da Or-
ganização Marítima Internacional 
(IMO). O diretor-executivo de estalei-
ros da Wilson Sons, Adalberto Souza, 
conta que o estaleiro tem em carteira 
uma série nova de rebocadores, mode-
lo 2312, de 70 toneladas de bollard pull 
(tração estática), na qual manterá o 
Tier III, além dos serviços de docagem. 

O estaleiro do grupo realizou uma 
série de docagens, com destaque para o 
navio gaseiro Forte Copacabana, da El-
cano. Foi a primeira vez que a empresa 
brasileira que opera na cabotagem rea-
lizou a docagem deste tipo de embarca-
ção, com 124 metros de comprimento, 
largura de 17,6 metros e peso de 6.940 
toneladas, o que envolveu cerca de 300 
profissionais e foi uma das maiores já 
atendidas pelo grupo.

Por se tratar de um navio gaseiro, 
foi necessário garantir na operação a 

ONDE OS PROJETOS SE TORNAM REALIDADE
Mais de 40 anos de experiência em construção e reparo naval. 

comercialestaleiro@bravante.com.br www.grupobravante.com.br
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uma possibilidade real, se houver uma 
mobilização mais relevante dos proje-
tos da Transpetro e da Petrobras, devi-
do ao longo prazo que o setor convi-
veu sem novas contratações de navios. 

Outra tendência importante para 
projetos futuros, a qual identifica o 
diretor da Wilson Sons, são movi-
mentos por parte dos principais fa-
bricantes de motores no desenvol-
vimento de combustíveis alternativos, 
com destaque para o etanol entre as 
opções em estudo e que têm grande 
disponibilidade no Brasil.

Atualmente, a Wilson Sons investe 
na manutenção de seus estaleiros. Os 
dois estaleiros da companhia, no Gua-
rujá (SP), totalizam 39 mil metros qua-
drados, sendo especializados na cons-
trução, conversão, manutenção e reparo 
de embarcações. A empresa conta com 
um dique seco, no complexo portuário 
de Santos. A companhia considera ter 
como diferencial operacional para exe-
cutar os serviços de docagens de diferen-
tes embarcações, de forma simultânea, a 
comporta intermediária do sistema de 
diques. A principal função desses equi-
pamentos é proporcionar flexibilidade 
operacional, permitindo o movimento 
de embarcações e a capacidade de ala-
gar o dique de forma parcial, conforme 
a necessidade dos serviços.

Em seu portfólio recente, a Em-
presa Brasileira de Reparos Navais 
(Renave) realizou docagens, reparo, 
conversões e outros serviços. Entre 
as obras, a conversão de uma bar-
caça graneleira, com instalação de 
superestrutura, tratamento em mais 
de 50 mil m² em superfícies diversas 
e substituição de mais de 1,4 mil to-
neladas de aço. Outro destaque foi a 
docagem com instalação de sistema 
de monitoramento de água de lastro 
em diversos navios, sendo alguns da 
Transpetro. O estaleiro também par-
ticipou da fabricação de bobinas para 
umbilicais.

Recentemente, a Seagems (antiga 
Sapura) obteve duas prioridades do 
FMM para a modernização dos PL-
SVs Topázio e Diamante, no Renave. 
O estaleiro também realizou a doca-
gem e reparos diversos em várias em-
barcações offshore, para armadores 
como DOF, CBO e Maersk. “Percebe-
mos que o porte e especificidades das 
embarcações de offshore têm sido 
incrementados nos últimos tempos, 
por demandas mais complexas deste 
mercado. Cremos ser uma tendência 
mundial e caminhamos firmemente 
engajados para acompanhá-la”, rela-
ta o superintendente do Renave, Luiz 
Eduardo Campos de Almeida.

JURACY GESTEIRA VILAS BÔAS 
Oportunidades diante da crescente 
conscientização sobre importância da 
sustentabilidade e eficiência

Estaleiro Renave investiu para 
acompanhar demandas mais 
complexas do mercado naval

Estaleiro Renave
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No final de junho, o navio tanque 
(NT) Almirante Gastão Motta chegou 
ao cais do Renave (RJ), onde passa por 
uma revitalização. De acordo com o 
estaleiro, a embarcação da Marinha 
do Brasil seguiu para o dique no dia 2 
de julho e a previsão é que a unidade 
permaneça por cerca de 135 dias no 
estaleiro. A Renave venceu a licitação 
para a prestação dos serviços de en-
genharia referentes à docagem e des-
docagem do navio, reparação naval 
com restabelecimento da integridade 
estrutural da embarcação. O valor que 
consta no processo é da ordem de R$ 
18,6 milhões.

O pacote que consta no edital in-
cluiu ainda a reparação e/ou substi-
tuição dos tanques de colisão AV e AR, 
do sistema de proteção catódica, ma-
nutenção e/ou substituição das válvu-
las de fundo e válvulas dos sistemas da 
embarcação. A revitalização também 
compreende a substituição de trechos 
de redes de diversos sistemas do na-

vio, preparação de superfícies, pintura 
e manutenção mecânica da linha de 
eixo, hélice, bosso, sistema da Hélice 
de Passo Controlado (HPC) e engrena-
gem redutora do navio.

A licitação foi lançada em agosto 
passado e relançado em dezembro 
pela Empresa Gerencial de Projetos 
Navais (Emgepron), tendo sido reali-
zado em modo de disputa fechado e 
abranger docagem e desdocagem do 
navio, com a reparação naval para res-
tabelecer a integridade estrutural.

Recentemente, a Renave concluiu 
uma dragagem importante no entor-
no do estaleiro, aumentando o calado 
para recebimento de navios maiores. 
“Nossos investimentos são constan-
tes, por necessidade de acompanha-
mento da demanda e modernização 
dos processos. Novos e maiores equi-
pamentos de carga foram instalados, 
adquirimos novas bombas de hidro-
jateamento e maquinário em geral”, 
destaca Almeida.

Na visão da empresa, a competi-
tividade da indústria naval no Brasil 
é prejudicada por políticas protecio-
nistas estrangeiras, que restringem 
oportunidades, aliadas à falta de 
uma política similar para a própria 
proteção da indústria local. Almeida 
também cita dificuldades portuárias, 
alfandegárias e de outros segmentos, 
que inibem negócios de fora do país, 
além da carência de mão de obra es-
pecializada, com falta de renovação e 
de investimento na sua formação.

Além dos reparos, o estaleiro já 
enxerga oportunidades ligadas ao 
descomissionamento e desmantela-
mento de embarcações. “Apesar dos 
enormes óbices para esta emprei-
tada, principalmente no aspecto 
ambiental, mas para os quais esta-
mos preparados, esperamos muitas 
oportunidades neste nicho, pelo en-
velhecimento da frota de platafor-
mas e outras unidades flutuantes”, 
projeta Almeida. n

Como uma referência da indústria, a DNV ajuda os principais tomadores de decisão a fazer escolhas 
corretas e com propósito. Nossas soluções abrangem conformidade regulatória; eficiência energética 
e descarbonização; segurança cibernética e digitalização; otimização operacional de embarcações e 
serviços de consultoria especializada. Somos líderes no estabelecimento de padrões tecnológicos e de 
segurança em projetos, materiais e classificação de novas embarcações, em estreita parceria com 
estaleiros e armadores. Explore como a experiência da DNV pode orientar seus empreendimentos 
marítimos.

Learn more:
www.dnv.com/maritime



INDÚSTRIA NAVAL

28             PORTOS E NAVIOS  JULHO/AGOSTO 2024

Danilo Oliveira

R
eativar a construção naval no 
país tem hoje um ambiente 
menos favorável do que em 
outros ciclos, segundo a vi-

são de analistas e agentes. A falta de 
encomendas gerou desmobilização 
da indústria e dificuldades financeiras 
para os estaleiros, que precisaram de 
um tempo para se reestruturar e rea-
gir. Fornecedores partiram para outros 
segmentos, assim como trabalhado-
res, engenheiros e demais profissio-
nais que mudaram de ramo ou foram 
atuar em outros setores. A crise da úl-
tima década também limitou as opor-
tunidades para empresas de projetos. 
Com o lançamento de editais, existe 

a possibilidade de um novo começo, 
com necessidade de estímulos em 
busca de eficiência e competitividade.

O professor de Engenharia Oce-
ânica da Coppe/UFRJ, Floriano Pi-
res, defende que o Brasil não pode se 
contentar com ‘voos de galinha’ cada 
vez mais curtos na construção naval. 
Ele avalia que a última interrupção 
de ciclo resultou em perdas de parce-
rias, treinamentos e transferência de 
tecnologia com outros países, entre 
outros avanços, que começavam a ser 
esboçados.

Pires lembra que, entre 2010 e 2012, 
ainda havia um entusiasmo com en-
comendas que seriam de longo prazo, 
mas que não se concretizaram devido 
a fatores como a crise do setor e às 
oscilações no mercado internacional 
de petróleo e gás. O professor tam-
bém observa a falta de previsibilidade 
diante das mudanças constantes do 
posicionamento da Petrobras quanto 
à construção naval, a depender do go-
verno e das trocas de comando em sua 
diretoria.

Ele considera que, apesar da difi-
culdade de competir com países como 
China e Coreia, existem nichos que 
seriam excelentes para a escala bra-
sileira, o que passa pela estruturação 
de políticas sólidas. “A viabilidade de 
construir navios aqui depende primei-
ro de termos política de cabotagem, 
que é relevante nos setores de O&G, 
onde temos demanda grande capaz de 
alavancar o processo de criação e de-
senvolvimento de uma indústria for-
te”, analisa.

Pires acrescenta que, no período de 
discussão sobre a cabotagem (progra-
ma BR do Mar), houve uma discussão 
puxada pelo setor de contêiner, que 
não tem tanta relevância para a indús-
tria naval, pela estrutura ligada a ar-

Sem margem para erros
Possibilidade de encomendas locais exigirá eficiência 
de estaleiros e traz novos desafios para indústria naval

Apesar da dificuldade 
de competir com 
países asiáticos, 
existem nichos 
competitivos para 
escala brasileira

Demandas por barcaças, 
empurradores e rebocadores 
seguem firmes

ERM/Divulgação
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madores de longo curso estrangeiros, 
além de não contar com uma escala 
com alcance de um padrão competi-
tivo. Ele avalia que a indústria naval 
brasileira tem potencial importante 
para o processo de reindustrialização 
do país. 

O professor entende que a indústria 
naval no Brasil vai depender de uma 
política de marinha mercante forte 
que abrace a navegação de cabotagem 
e de apoio marítimo. Ele considera 
que, nos últimos anos, foi criada uma 
‘antipolítica’ que prejudicou tanto a 
marinha mercante quanto a constru-
ção naval. Pires enxerga uma janela 
estreita, com as encomendas da Petro-
bras e da Transpetro, que vai precisar 
de uma boa performance do setor para 
vencer o descrédito existente na socie-
dade quanto à atividade.

Em programas como o Programa de 
Modernização e Expansão da Frota da 
Transpetro (Promef), nas duas últimas 
décadas, e os planos de construção 
naval (PCN), anteriormente, houve 
falta de mecanismos de estímulo e re-
quisitos de eficiência para contratação 
e financiamento, com a exigência de 
níveis de desempenho e de cobrança. 
Outro problema diagnosticado no ci-
clo mais recente está na questão tec-
nológica e na qualificação de recursos 
humanos.

em escala econômica qualidade e com 
bom tempo de produção, se houver 
demanda e estabilidade. O país, no 
entanto, não conseguirá se desenvol-
ver flexibilizando e eliminando barrei-
ras e mecanismos de proteção. Pires vê 
caminhos para reverter a ‘antipolítica 
de cabotagem’ modernizando a Lei 
9.432/1997, recuperando e aperfei-
çoando mecanismos, direcionando o 
FMM para projetos estratégicos, em 
vez de  subsidiar a operação de navios.

Para alcançar esse resultado, é ne-
cessário investir e apostar em políticas 
inteligentes de conteúdo local volta-
das para alavancar o desenvolvimen-
to industrial e tecnológico, além de 
estimular a formação de engenheiros 
e profissionais, com integração da in-
dústria a universidades e centros de 
pesquisa. E, para os estaleiros serem 
competitivos, Pires aponta a neces-
sidade fugir dos extremos, tanto dos 
totalmente céticos quanto à volta da 
indústria naval, quanto dos mais ufa-
nistas que acreditam que é possível fa-
zer isso sem parcerias estratégicas. 

Na avaliação de Pires, a constru-
ção de navios precisa ainda estar as-
sociada a um programa nacional de 
reindustrialização e à revisão da atual 
legislação para o FMM e para a regula-
ção da bandeira brasileira na cabota-
gem. Ele sugere a criação de uma polí-
tica de ciência e tecnologia e formação 
de recursos humanos articulada pro-
movendo transferência de tecnologia 
para projetos e produção.

O professor nota que a Engenharia 
Naval não parou neste e em outros 
períodos de baixa e que muitos enge-
nheiros navais formados no Brasil vêm 
tendo oportunidades em empresas 
de petróleo e de energia, inclusive no 
exterior, onde existem oportunidades 
para profissionais com boa formação 
no Brasil. Além da hibernação de em-
presas nacionais, Pires identifica que 
muitas empresas estrangeiras de pro-
jetos que montaram equipes no Brasil 
diminuíram seus efetivos ou foram 
embora do país, quando o ciclo come-
çou a se fechar.

O sócio-diretor da Interocean Enge-
nharia, Paulo Lemgruber, avalia que 
os serviços de engenharia de projeto 

Parte da frota 
brasileira offshore já 
começa a atingir certa 
idade e quantidade 
de embarcações é 
insuficiente para 
demanda

Pires considera essa indústria com 
um potencial de demanda e com bar-
reiras tecnológicas menores do que 
enfrentam, por exemplo, as indústrias 
automobilística ou de eletroeletrô-
nicos. Para ele, faltam barreiras pro-
tetivas, ao passo que existem condi-
ções favoráveis de financiamento, por 
meio do Fundo da Marinha Mercante 
(FMM). “Temos mais pré condições de 
voltar a produzir na indústria naval do 
que sermos competitivos em outros 
setores”, defende o professor da Co-
ppe/UFRJ.

O Brasil conta com estaleiros com 
infraestrutura para construir navios 

Wilson Sons/Divulgação
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Neste momento crucial para a retomada das atividades da Indústria Naval e Offshore
brasileira, o SINAVAL e a ABEEMAR unem esforços para que tenhamos uma indústria

forte e sustentável, capaz de fazer frente aos desafios que o futuro nos reserva.
 O trabalho em conjunto com nossos Associados possibilitará o sucesso de nossos propósitos.

 Vamos em frente, com coragem e confiança!
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e construção naval dependem direta-
mente das demandas das companhias 
privadas nacionais. Lemgruber diz 
que praticamente não existem mais 
oportunidades locais de projetos e 
serviços, pois a maioria é contratada 
no exterior, por diferentes segmentos. 
Ele observa que o mercado de navega-
ção interior segue construindo, porém 
com cópias de projetos do exterior.

Para o engenheiro, as expectativas 
para construção no Brasil dos novos 
navios da Transpetro esbarram no 
edital, que admite a possibilidade de 
construção das embarcações em es-
taleiros no exterior. Ele verifica que, 
mesmo no caso de uma retomada con-
sistente da construção naval no país, 
haverá uma dificuldade de recuperar 
o segmento de projetos, devido à falta 
de sinergia de recursos humanos qua-
lificados com os que forem demanda-
dos.

Lemgruber acredita que a indústria 
nacional tem condições de construir 
todo tipo de projeto, com exceção do 
segmento de navios gaseiros refrige-
rados (GNL). Ele lamenta o Brasil não 
contar com um instrumento legal se-
melhante ao Jones Act (1920), dos Es-
tados Unidos, que protege a indústria 
norte-americana da entrada de em-
barcações construídas no exterior. 

A leitura é que existem diferentes 
atitudes políticas de proteção para a 
indústria automobilística, por exem-
plo, ao passo que a indústria naval per-
manece sem proteção, o que prejudica 
a concorrência com as alternativas do 
exterior que não possuem os mesmos 
altos impostos e encargos trabalhistas 
desse setor no Brasil.

O engenheiro faz uma comparação 
com a indústria de veículos elétricos 
que, em alguns países, adotou a taxa-
ção dos modelos importados da Chi-
na, como forma de garantir a competi-
tividade do mercado local. Da mesma 
forma, ele ilustra que nunca foi permi-
tido importar caminhões para serem 
tripulados, por exemplo, com moto-
ristas filipinos. 

Lemgruber considera que ain-
da existe qualificação brasileira para 
projetar e construir até grandes em-
barcações, assim como vivenciado 
em estaleiros tradicionais que conse-

guiram concluir em ciclos anteriores 
da atividade no país. “Seguidas ações 
políticas, porém, destruíram nossa ca-
pacidade industrial onde os maiores 
desafios estão nos trabalhadores que 
perderam seus empregos, abandona-
ram as atividades e assim não trans-
mitiram seus conhecimentos”, analisa.

Durante os últimos 10 anos de que-
da na carteira de encomendas dos 
grandes estaleiros no Brasil, as maio-
res oportunidades para a indústria se 
concentraram na construção de re-
bocadores portuários e offshore, que 
continuou relativamente aquecida 
durante esse período. O projeto de 
preferência para o mercado de reboca-
dores é da projetista canadense Robert 
Allan. Houve algumas exceções como 
os navios Wellboat (pesqueiros) cons-
truídos no Estaleiro Detroit (SC), os 
salineiros no estaleiro São Miguel (RJ), 
e o navio polar (NapAnt) sendo cons-
truído no Estaleiro Jurong Aracruz (Se-
atrium), no Espírito Santo. 

Houve também uma baixa mundial 
na demanda de construção de em-
barcações de apoio durante esse pe-
ríodo de 10 a 12 anos. A Ulstein, que 
tem estaleiro Ulsteinvik na Noruega, 
precisou se adaptar à nova realidade 
diversificando o portfólio de projetos 
que antes era mais focado em Energia 
(barcos de apoio e subsea) para outros 
segmentos como o mercado eólico 
offshore, cruzeiro/expedições, pes-
queiros e megaiates.

FÁBIO VASCONCELLOS 
ERM entregou cerca de 100 barcaças,  
7 rebocadores e 2 empurradores fluviais, 
além de terminais flutuantes

Estaleiros vêm 
investindo na 
formação de mão de 
obra e na melhoria 
da infraestrutura de 
produção, visando 
aumento contínuo da 
produtividade

Belov/Divulgação

Silas Jr.
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“Infelizmente, o Brasil ainda não demanda esses tipos de 
projetos, pelo menos em larga escala hoje.  Dessas alterna-
tivas, acredito que, no médio e longo prazo, existam oportu-
nidades para o mercado eólico offshore”, analisa o gerente 
de vendas e desenvolvimento de novos negócios da Macnor 
Marine, Pedro Guimarães. A Macnor é representante ex-
clusiva da Ulstein Design desde 2004, já tendo fornecido o 
projeto para construção de 13 navios Ulstein Design, sendo 
11 PSVs (transporte de suprimentos) e dois OSRVs (combate 
a derramamento de óleo) para CBO e Siem Offshore (atual 
Sea1). 

O momento agora, porém, é mais animador. “Estamos 
bastante motivados com as demandas que não só a Trans-
petro, mas também a Petrobras, tem lançado ao mercado 
para construção de PSVs, RSVs (embarcações equipadas 
com robôs) e OSRVs. Temos acompanhado de perto, parti-
cipando de reuniões semanais com estaleiros e armadores 
interessados em construir no Brasil”, conta Guimarães.

A avaliação é que uma parte da frota brasileira de barcos 
de apoio já começa a atingir certa idade e a quantidade de 
embarcações é insuficiente para a demanda, visto o cres-
cimento da produção e a chegada de novas FPSOs, o que 
representa um grande potencial de construção de novas 
unidades, como PSVs, RSVs e AHTS (manuseio de âncoras).

Guimarães diz que a Macnor acredita em uma retomada 
e ressalta que os projetistas dependem de novos projetos e 
de novas construções. “Já vimos isso no passado e foi pos-
sível. É uma indústria cíclica e acredito na capacidade do 
brasileiro de se reinventar em momentos como esse”, ana-
lisa Guimarães.

No caso das obras de maior porte, Guimarães pondera 
que existem alguns desafios como buscar estaleiros prontos 
para construir hoje, já que alguns mudaram de segmento para 
reparo, alguns foram desativados e outros ‘hibernados’, o que 
exigirá investimentos para reativação. Guimarães entende que 
outros desafios estarão em pauta, como o baixo custo para se 
construir na China comparado ao Brasil e o período contra-
tual estipulado pelas Oil Companies (payback).

O Estaleiro Rio Maguari (PA) se considera apto a construir, 
principalmente, barcaças fluviais e oceânicas, empurrado-
res e rebocadores portuários e oceânicos. Em 2023 e 2024, 
o ERM entregou cerca de 100 barcaças fluviais e oceânicas, 
entre graneleiras e balsas para combustível, sete rebocado-
res portuários e dois empurradores fluviais, além de termi-
nais flutuantes. “Nossos principais projetos se concentram 
na construção de balsas graneleiras e mineraleiras, além de 
rebocadores portuários, empurradores fluviais e oceânicos”, 
elenca o diretor comercial, Fábio Vasconcellos.

Vasconcellos diz que o ERM vem constantemente re-
alizando investimentos na formação de mão de obra e na 
melhoria da infraestrutura de produção, visando aumento 
contínuo da produtividade. Ele considera a questão da mão 
de obra crítica, não apenas na construção naval, mas em vá-
rios setores da indústria e serviços. Segundo Vasconcellos, 
mais especificamente para compor a tripulação de com-
boios fluviais, apoio portuário e marítimo, para o que se faz 

necessária uma ampla mobilização nacional na formação 
destes profissionais, com envolvimento da Marinha e par-
cerias com universidades e centros de formação de oficiais 
de marinha mercante e marinheiros.

O diretor comercial do ERM verifica um grande potencial 
em todas as modalidades de navegação, começando pela 
cabotagem com os novos projetos do sistema Petrobras e 
também de empresas privadas, na navegação interior, espe-
cialmente na região norte com o crescimento das exporta-
ções de grãos pelos portos do Arco Norte, no apoio marítimo 
com o desenvolvimento da Margem Equatorial e no apoio 
portuário, com o rápido crescimento que o setor vem mos-
trando nos últimos anos.

Na avaliação do estaleiro, o principal desafio de curto pra-
zo se concentra na Reforma Tributária. Para Vasconcellos, o 
texto aprovado pela Câmara dos Deputados é ‘nefasto’ para 
a construção naval e para a navegação nacional, inviabili-
zando totalmente os projetos em andamento, inclusive da 
Petrobras e Transpetro, porque a oneração do setor e a aber-
tura às importações, acaba totalmente com a indústria na-
val nacional.

Vasconcellos salienta que, além dos grandes estaleiros 
que aguardam as encomendas do sistema Petrobras, o Brasil 
possui um parque industrial com estaleiros de médio porte, 
localizados em, pelo menos, nove estados: Amazonas, Pará, 
Maranhão, Ceará, Bahia, Rio de Janeiro, São Paulo, Santa Ca-
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SAIBA MAIS
LEARN MORE

O Programa de Renovação 
e Ampliação da Frota é 
essencial para a Transpetro 
e para o Sistema Petrobras. 

Com ele vamos ampliar a capacidade 
logística de cabotagem para petróleo e 
derivados, teremos mais embarcações 
de bandeira nacional na nossa costa e 
reduziremos nossas emissões de gases 
que provocam o efeito estufa em até 30%.

O Programa é bom para o país e a 
Transpetro vai aonde o BRASIL precisar!

It will improve our local logistics trades 
for oil and gas, enlarge our fleet under 
brazilian flag, and will be able to reduce 
our emissions from ships up to 30%.

The program is good for our country and 
Transpetro goes wherever BRAZIL needs!

Our Newbuilding Program 
is essential to Transpetro 
and Petrobras Group.
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tarina e Rio Grande do Sul. Ele destaca 
que esse grupo constrói embarcações 
fluviais, rebocadores, embarcações 
de apoio marítimo e gera milhares de 
empregos diretos e indiretos que serão 
diretamente atingidos pela reforma 
tributária, caso ela seja aprovada da 
forma que saiu da Câmara.

“É necessária uma mobilização jun-
to ao Senado e ao governo para sensi-
bilizá-los sobre o quanto o setor será 
afetado, para que sejam realizadas as 
alterações necessárias para que os se-
tores da construção naval e da navega-
ção nacional não sejam sucateados”, 
defende Vasconcellos, que também é 
vice-presidente do Sindicato Nacional 
da Indústria da Construção e Repara-
ção Naval e Offshore (Sinaval).

Vasconcellos acrescenta que exis-
tem desafios de infraestrutura com 
projetos fundamentais e que impac-
tam diretamente na construção de 
embarcações. Dentre elas, o diretor 
do ERM cita a liberação da exploração 
de petróleo na Margem Equatorial, in-
clusive na região do Pará e do Amapá, 
além do derrocamento do pedral do 
Lourenço, no sul do Pará, e da implan-
tação da ferrovia Ferrogrão, que se ar-
rastam há muitos anos.

O diretor comercial do ERM, tam-
bém considera que a descarbonização 
é um processo que já está em curso. 
Ele percebe que os projetos em anda-
mento já preveem o desenvolvimento 
de sistemas de propulsão que utilizam 
combustíveis alternativos e menos po-
luentes. “Penso que, num futuro bem 
próximo, haverá um incremento na 
instalação destes equipamentos no 
Brasil, replicando o que já se encon-
tra em implantação em outros países”, 
projeta Vasconcellos.

O Estaleiro Atlântico Sul (EAS) consi-
dera que a licitação aberta pela Trans-
petro para a construção de quatro em-
barcações é, possivelmente, a notícia 
de maior repercussão no segmento. O 
EAS também destaca que a Petrobras 
lançou, anteriormente, um edital para 
afretamento de 12 navios de apoio 
offshore que devem ter bandeira brasi-
leira. O CEO do EAS, Roberto Brisolla, 
revela que o estaleiro recebeu consul-
tas de afretadores para construção de 

do deve-se à preservação e requalifica-
ção da mão de obra formada durante 
os anos de construção. “Sem dúvida, 
será necessário um conjunto de ações 
que incluam, entre outras, formação 
de uma nova geração de profissionais, 
atualização de processos fabris, e de-
senvolvimento de cluster de fornece-
dores”, afirma Brisolla.

O EAS considera a licitação da 
Transpetro um passo importante, com 
possibilidade das empresas nacionais 
competirem, apesar de se tratar de 
uma licitação internacional. Brisolla, 
porém, chamou a atenção que reto-
mar e manter a indústria naval depen-
de de uma demanda constante com 
maior previsibilidade, que viabilize 
atrair investimentos de longo prazo e 
possibilite a consolidação de uma in-
dústria nacional competitiva, com ín-
dice de produtividade internacional.

Entre as atividades recentes, o CEO 
do EAS destaca os reparos feitos em 
mais de 60 embarcações nos últimos 
três anos e anos. Em 2023, o estaleiro 
registrou um crescimento de 70% no 
faturamento, atendendo a 21 embar-
cações, com destaque para reparos 
complexos e especializados e captação 
de novos clientes. O EAS também rea-
lizou dois contratos de construção de 

módulos de plataformas e embarca-
ções de apoio originadas pela Petrobras, 
e também de empresas privadas para 
construção de comboios articulados 
para transporte de contêineres (ATBs).

Ele observa que os planos de ex-
ploração e produção da Petrobras 
demandam novos FPSOs, módulos e 
navios de apoio que apresentam alto 
valor agregado. Segundo Brisolla, a ca-
botagem tem crescido de forma cons-
tante na última década, superando 
até mesmo o impacto da pandemia. A 
avaliação do EAS é que o transporte de 
derivados na cabotagem também tem 
uma grande demanda, hoje atendido 
por afretamento de embarcações es-
trangeiras, que tende a crescer e pode 
vir a gerar oportunidades para estalei-
ros brasileiros.

O CEO do EAS acrescenta que o 
emprego de comboios articulados 
no segmento de cabotagem também 
pode abrir uma nova frente, inclusive 
para estaleiros de médio porte. “São 
movimentos promissores, mas que re-
querem suporte no tocante a financia-
mento e garantias e uma solução para 
o endividamento ainda elevado dos 
estaleiros de grande porte, após a crise 
do setor”, analisa Brisolla.

Brisolla ressalta que o EAS buscou 
adaptar-se ao momento de retração na 
indústria naval, lançando-se com su-
cesso no segmento de reparos navais e 
na fabricação de estruturas metálicas 
para a indústria de petróleo e gás. Na 
visão do estaleiro, parte desse resulta-

EAS buscou 
adaptação ao 
momento de 
retração, lançando-
se no segmento de 
reparos navais e 
na fabricação de 
estruturas metálicas 
para setor de O&G

EAS/Divulgação
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grandes estruturas metálicas destinadas 
a operações offshore, gerando um pico de 
1.500 empregos diretos. As atividades dos 
últimos anos permitiram a manutenção 
dos ativos e qualificação de profissionais 
para a construção naval.

“O EAS se consolidou no segmen-
to de reparos navais, ampliando sua 
gama de clientes, incluindo armado-
res internacionais e embarcações de 
apoio offshore — PLSV e plataformas 
tipo flotel. Também atendemos de-
mandas para fabricação de estruturas 
metálicas para a indústria offshore. Se-
guimos atentos a novas oportunidades 
para ampliar nosso portfólio de servi-
ços e clientes”, afirma Brisolla.

A administração do estaleiro tam-
bém percebe que a busca de eficiência 
energética traz consigo uma demanda 
de novos projetos de engenharia, com 
maior eficiência e uso de combustíveis 
renováveis. Na visão do EAS, essa ten-
dência afeta desde as linhas do casco 
da embarcação até os equipamentos 
instalados a bordo e sistemas de na-
vegação, monitoramento e controle. 
Outra percepção é que projetistas e 
fornecedores estão diretamente en-
volvidos com estas mudanças. “Existe 
também a oportunidade para instala-
ção e substituição de equipamentos 

rente para o segmento naval. A em-
presa considera que um dos maiores 
desafios é a garantia de qualidade dos 
produtos que são comercializados no 
mercado brasileiro.

O gerente de vendas diz que a ca-
deia e o mercado naval são amplos e 
que a maior parte dos relacionamen-
tos da ArcelorMittal é com os estalei-
ros e com empresas que atendem o 
segmento. Algumas aplicações preci-
sam de algum beneficiamento para 
chegar ao produto final que será utili-
zado, desde chapas para próprias em-
barcações e tanques de armazenagem, 
que também devem ter um aumento 
significativo, perfis para estruturas 
de plataformas, tubos para sondas e 
extração. Este atendimento, segundo 
Gama, pode ser direto ou indireta-
mente através de clientes que benefi-
ciam o aço. 

O aço é praticamente indispensá-
vel em uma variedade de indústrias. 
Desde a construção civil até a fabri-
cação de utensílios domésticos, veí-
culos, máquinas e equipamentos, o 
aço desempenha um papel essencial, 
garantindo qualidade e segurança 
em diversos processos. Na visão da 
ArcelorMittal, isso acontece pela ver-
satilidade que o material oferece não 
apenas para a indústria, mas para a 
sociedade como um todo. 

Além disso, o aço é considerado um 
elemento-chave para a transição para 
uma economia circular e carbono neu-
tra, servindo como parte integrante 
da revolução das energias renováveis 
que vão suprir a necessidade mundial, 
como um material essencial na tran-
sição para veículos elétricos, apoiará 
a próxima geração de edifícios de alto 
desempenho e facilitará o desenvolvi-
mento de infraestrutura de mercados 
emergentes.

“A ArcelorMittal possui uma res-
ponsabilidade significativa de inovar, 
implementar e de navegar por um 
caminho bem-sucedido em direção a 
uma indústria de aço mais limpa, ten-
do como meta alcançar a meta de car-
bono neutro em 2050 e reduzir a inten-
sidade de emissões em 25% até 2030”, 
destaca Gama. 

Entre as iniciativas de descarboni-
zação em andamento, a ArcelorMittal 

em embarcações existentes (retrofits), 
o que poderá trazer demandas aos es-
taleiros”, analisa Brisolla.

A ArcelorMittal verifica que, nas 
duas últimas décadas, o desempenho 
da indústria naval no Brasil está dire-
tamente ligado à exploração do pré-
-sal, que demanda uma grande diver-
sidade de serviços de manutenção e 
reparo de navios e plataformas. Apesar 
deste incentivo, a indústria naval bra-
sileira ainda enfrenta desafios, como 
a competição global e o setor precisa 
investir em tecnologia e inovação para 
aumentar sua competitividade.

Com o programa de ampliação e 
renovação de frota, anunciado pela 
Transpetro, existe expectativa de que 
a indústria naval também volte a cres-
cer e, consequentemente, a demanda 
por serviços e materiais. “A indústria 
siderúrgica tem papel fundamental 
neste cenário, sendo responsável por 
um dos principais insumos utilizados 
na construção naval, seja para navios, 
plataformas ou estruturas”, comenta 
o gerente de vendas de infraestrutura 
ArcelorMittal, Alexandre Gama. 

A ArcelorMittal atende ao segmento 
da construção naval com produtos e 
soluções siderúrgicas específicas para 
o setor, desde bobinas, chapas e tu-
bos especiais, que são transformados 
e aplicados em diversas estruturas. 
“Com a heterogeneidade do portfólio e 
a maior capacidade produtiva de aços 
do Brasil, a ArcelorMittal está pronta 
para atender o crescimento da deman-
da do setor naval brasileiro”, destaca 
Gama. A empresa também dispõe de 
uma equipe de pesquisadores para o 
desenvolvimento de novos aços para 
atender as demandas e desafios da ex-
ploração petrolífera.

Gama afirma que um dos compro-
missos da ArcelorMittal é disponibili-
zar para o mercado brasileiro produtos 
e serviços de qualidade e com condi-
ções comerciais aderentes às boas 
práticas comerciais, gerando valor 
para toda a cadeia de negócios. Ele diz 
que, apesar dos desafios tributários e 
dos cenários internacionais e nacio-
nais desafiadores, a empresa trabalha 
para se manter competitiva. Segundo 
o gerente, essa premissa não é dife-
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lançou uma marca que agrupa todas 
as atividades de fabricação de aço de 
com baixa emissão de CO2 da Arce-
lorMittal, bem como iniciativas mais 
amplas e projetos de inovação verdes. 
O programa XCarb® visa alavancar 
um esforço único focado em alcançar 
progresso demonstrável em direção à 
neutralidade da produção de aço e a 
apoiar clientes a alcançar seus obje-
tivos rumo à descarbonização de sua 
cadeia, além de suportar a economia 
de baixo carbono.

A ArcelorMittal possui unidade 
no Espírito Santo e que está locali-
zada estrategicamente junto ao mar 
e a uma complexa infraestrutura de 
transportes. A planta industrial da Ar-
celorMittal Tubarão está integrada a 
diferentes modais de transporte, com 
logística focada em racionalizar re-
cursos e atender às demandas de di-
ferentes segmentos, com abrangência 
de modais, custos competitivos e qua-
lidade. Além dos modais rodoviário e 
ferroviário, a empresa utiliza o modal 
marítimo (porto e barcaças) para em-
barque de produtos siderúrgicos para 
exportação e entrega em outros portos 
brasileiros (cabotagem). Por meio da 
cabotagem são enviadas bobinas para 
a unidade de Vega (SC).

A companhia é uma das líderes em 
reciclagem de sucata metálica e de 
resíduos provenientes dos processos 

industriais. Atualmente, o grupo re-
processa em todo o mundo 30 milhões 
de toneladas de aço ao ano. No Brasil, 
são cerca de 3 milhões de toneladas de 
sucata recicladas por ano. Nos últimos 
três anos, a ArcelorMittal comprou 
cerca de 8 milhões de toneladas de 
sucata, volume que deixou de ir para 
aterros do país e virou produto.

Gama afirma que, dessa forma, Ar-
celorMittal teria interesse em consu-
mir o aço proveniente do desmantela-
mento ou reciclagem de plataformas. 
A sucata é gerada por meio de resíduos 
industriais ou de produtos que per-
dem sua utilidade, como geladeiras, 
fogões, bicicletas, entre outros. Segun-

do o gerente, uma das características 
mais positivas do aço é sua infinita re-
ciclabilidade: quando acaba a vida útil 
de um produto feito em aço, o material 
pode retornar aos fornos como sucata 
sem perda de qualidade.

Além disso, a reciclagem exige me-
nos energia e emite menos carbono do 
que a transformação de matérias-pri-
mas virgens. “Como impacto positivo, 
a reciclagem reduz a pressão sobre re-
cursos naturais virgens, diminui o acú-
mulo de lixo e a formação de aterros, 
protege o solo, a água e o ar, diminui 
a pegada energética e de carbono da 
indústria e,

indiretamente, garante a manuten-
ção das áreas florestadas, da biodiver-
sidade, dos mananciais e da qualidade 
de vida”, detalha Gama.

O professor Floriano Pires, da Co-
ppe/UFRJ, diz que, por conta da pos-
sibilidade de uma reativação nos 
próximos anos, foram feitas análises 
comparativas extremamente negati-
vas, as quais considera obsoletas na 
discussão contemporânea, apesar dos 
problemas de corrupção e de eficiên-
cia, que se somaram às dificuldades 
de competitividade que já são conhe-
cidas.

Pires identifica no mercado brasi-
leiro um grande potencial para navios 
aliviadores, embora seja um grande 
desafio tecnicamente, pois trata-se 
de um nicho com escala para atrair 
novamente parcerias internacionais e 
desenvolver processo gradual de con-
tratação, assim como aconteceu com 
unidades estacionárias e FPSOs que o 
Brasil é capaz de construir, quando o 
ambiente é favorável. Hoje, os navios 
desse tipo que operam na costa brasi-
leira são afretados.

O professor considera perfeitamen-
te possível que o Brasil retome essa in-
dústria, seguindo como primeira pre-
missa que o país precisa urgentemente 
de reindustrialização. Nesse sentido, a 
indústria naval surge entre os setores 
industriais que o Brasil tem condi-
ção de desenvolver. A avaliação é que, 
se o Brasil não passar por um processo 
agressivo nesse sentido, estimulado por 
políticas públicas, vai continuar sendo 
um exportador de commodities. n 

ArcelorMittal 
verifica histórico 
de desempenho da 
indústria naval no 
Brasil diretamente 
ligado ao pré-sal

ArcelorMittal/Divulgação



www.supplymarine.com.br

A SUPPLY MARINE, fundada há 
25 anos, iniciou suas atividades 
como uma empresa de Manu-
tenção e Reparo de sistemas e 
equipamentos HVAC-R (1) e hoje se 
consolida como uma empresa de 
Engenharia, oferecendo soluções 
integradas baseadas no concei-
to “one stop shop”, onde o cliente 
obtém todas as soluções compa-
tíveis com seus processos em um 
único lugar. 

Comprometida com o apri-
moramento constante de sua 
estrutura técnica, operacional e 
organizacional, a SUPPLY MARINE 
vem ampliando a sua atuação, 
tendo a área de Engenharia e Pro-
jetos como o principal vetor de 
crescimento. Corrobora-se a isso 
o fato de a empresa ter investido 
na contratação de profissionais 
altamente qualificados e na inau-
guração de um escritório exclusi-
vo para esta área. Gilmar Soares, 
Líder de Engenharia da SUPPLY 
MARINE, comentou: “Como traba-
lhamos resolvendo os problemas 
dos clientes, participamos desde 
a consultoria inicial do trabalho 
ao projeto final. Além disso, tam-
bém fabricamos equipamentos 
customizados e com chancela 
do INMETRO para a implantação 
na atmosfera explosiva. No mo-
mento, já temos todos os catá-
logos que os clientes necessitam 
e acredito que a Engenharia foi 
muito determinante para a evo-
lução dos nossos serviços”.                                                                                                                                      

O investimento que tem sido 
realizado se reflete diretamente 
no crescimento que a empresa 
vem obtendo nos últimos anos. 
A SUPPLY MARINE possui contra-
tos de manutenção com grandes 
empresas como Prio, Equinor, 3R 
Petroleum, Modec, SBM Offshore 
e Constellation, assim como ofe-

rece suas soluções de maneira 
“spot” para as demais empre-
sas do setor de Petróleo e Gás. O 
contrato com a 3R Petroleum, re-
ferente à revitalização dos siste-
mas HVAC-R dos FPSO´s 3R2 e 3R3, 
antigos P-61 e P-63, sumariza per-
feitamente aquilo que a SUPPLY 
MARINE propõe oferecer aos seus 
clientes, pois considera ativida-
des de manutenção e reparo, 
como também a fabricação de 
unidades de ar condicionado 
aplicadas ao ambiente offshore. 

As soluções oferecidas pela 
SUPPLY MARINE incluem Enge-
nharia & Projeto, PMOC (Plano de 
Operação, Manutenção e Con-
trole), englobando o desenvol-
vimento, a implantação, a exe-
cução e o gerenciamento dos 
equipamentos de refrigeração e 
climatização, remanufatura de 
compressores, higienização de 

PUBLIEDITORIAL

Unidade de Ar 
Condicionado 

sendo embarcada 
para instalação. 

dutos de ar condicionado, coifa, 
bem como a análise do ar, fabri-
cação e reforma de equipamen-
tos, locação de unidades de ar 
condicionado e treinamento.

A SUPPLY MARINE possui cer-
tificação ISO9001:2015 e está em 
processo de implementação das 
certificações ISO14001 e 45001. A 
empresa também possui CRC Pe-
trobras e é membro da ABRAVA 
(Associação Brasileira de Refrige-
ração, Ar Condicionado, Ventila-
ção e Aquecimento).

A empresa possui a sua sede e 
um escritório dedicado a Projetos 
no Rio de Janeiro, e bases opera-
cionais no Porto do Açu e Rio das 
Ostras, o que oferece um signifi-
cativo diferencial logístico.

(1) Heating, Ventilation, Ar Conditioning e Refrige-
ration, em inglês, ou Aquecimento, Ventilação, 
Ar Condicionado e Refrigeração, em português)

Da manutenção à engenharia, oferecendo 
soluções integradas no segmento  

HVAC-R Naval e Offshore
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Instalações 
flexíveis

Agentes veem demanda importante, mas 
viabilidade da regaseificação por FSRU passa 

por desenvolvimento do mercado de gás
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Danilo Oliveira

A 
quantidade de terminais de 
regaseificação offshore ope-
racionais no mundo chegou 
a 49 unidades em fevereiro de 

2024. Desse total, nove foram comis-
sionados ao longo de 2023 e 17 novos 
terminais estavam em fase de constru-
ção. A maior parte da demanda vem da 
Ásia, porém, com o alto investimento 
europeu com urgência em novos ter-
minais a fim de diversificar seu portfó-
lio de oferta de gás, pode haver uma 
alta demanda por novas unidades de 
armazenamento e regaseificação flu-
tuantes (FSRUs, em inglês). No Brasil, 
os sete terminais de regaseificação de 
GNL existentes foram estabelecidos 
com todo o processo de armazena-
gem e regaseificação em infraestrutu-
ra offshore a bordo de FSRUs, uma vez 
que são terminais mais flexíveis e de 
mais rápida implementação.

A Superintendência de Petróleo e 
Gás da Empresa de Pesquisa Energé-
tica (EPE) soma sete terminais de gás 
natural liquefeito (GNL) em seis esta-
dos e uma capacidade de regaseifica-
ção que totaliza cerca de 120 milhões 
de metros cúbicos por dia. O levanta-
mento da EPE foi feito pelo superin-
tendente adjunto, Marcelo Alfradique, 
pela consultora técnica, Ana Cláudia 
Sant’Ana Pinto, e pelo analista de pes-
quisa energética, Luiz Paulo Barbosa 
da Silva.

Os técnicos da EPE observaram 
que, destes terminais, apenas o Ter-
minal de Regaseificação de São Paulo 
(TRSP), o Terminal Gás Sul (TGS) e o 
Terminal de Barcarena ainda não es-
tão operando comercialmente. Além 
dos terminais citados, vislumbra-se a 
possibilidade de implantação de um 
terminal em Suape (PE) nos próximos 
anos. Esse terminal teria capacidade 
de regaseificação de até 14 milhões de 
m³/dia, com investimentos da ordem 
de R$ 300 milhões.

“Na busca por um mercado de gás 
natural mais aberto, dinâmico e com-
petitivo, há a possibilidade da viabili-
zação de novos projetos envolvendo 
GNL. Tal abertura tende a promover 
um ambiente de competição e a en-
trada de cada vez mais agentes, com 
diferentes soluções de disponibiliza-

ção de novas ofertas para o mercado”, 
analisam os técnicos da EPE.

Para a entidade, existe a possibilida-
de de que novos projetos de terminais 
de GNL baseados em FSRUs consigam 
atingir seus Final Investment Decisions 
(FIDs) e venham compor o conjunto 
de infraestrutura de gás natural bra-
sileiro. A avaliação é que o estabeleci-
mento de um sistema de transporte de 
gás natural integrado também ajudará 
a viabilizar novos investimentos, pois 
os benefícios poderão ser comparti-
lhados pelos usuários da malha inte-
grada de gasodutos, permitindo que 
alguns desses projetos entreguem vo-
lumes de gás natural para consumido-
res próximos ou distantes da área de 
influência de cada alternativa.

A EPE acompanha a evolução da in-
fraestrutura de gás natural, dentre elas 
as infraestruturas de GNL, para atua-
lização principalmente do Plano De-
cenal de Expansão de Energia (PDE) 
e dos seus Planos Indicativos: de Ga-
sodutos de Transporte (PIG), de Pro-
cessamento e Escoamento (PIPE) e de 
Terminais de GNL (PITER). A empresa 
considera que a viabilidade da im-
plementação de terminais de GNL e, 
consequentemente de FSRUs, é mul-
tifatorial. Dessa forma, a estratégia de 
implementação de projetos depende-
rá dos preços relativos do gás natural, 
da disponibilidade de FSRUs no mer-
cado internacional, do detalhamento 
de diversos aspectos socioambientais 

Busca por mercado 
de gás natural mais 
aberto, dinâmico e 
competitivo pode 
viabilizar novos 
projetos envolvendo 
GNL
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e de engenharia, assim como confir-
mações acerca da demanda, e acordos 
para interconexão com outros proje-
tos, gasodutos e/ou consumidores. 

“É fundamental, para esses tipos 
de terminais, a necessidade de uma 
demanda âncora que suporte estes 
investimentos, que pode vir a ser uma 
usina termelétrica ou mesmo um 
grande consumidor industrial”, res-
saltam os técnicos da EPE. Eles acres-
centam que, neste mercado de GNL, 
o processo de obtenção de licenças e 
autorizações é uma etapa importante 
na viabilização/construção de novos 
projetos e que possíveis atrasos po-
dem comprometer cronogramas de 
implantação destas infraestruturas, ou 
até mesmo culminar numa alteração 
de projeto.

Em relação à demanda externa por 
Floating Storage Regasification Units 
(FSRUs), os técnicos observam um 
crescimento constante nos últimos 
anos ao redor do mundo. A capacida-
de de regaseificação em fevereiro de 
2024 totalizava 200.9 Mtpa (unidade 
de liquefação de gás natural). Naque-
le mês, havia 17 projetos de FSRUs em 
construção, totalizando 52,1 Mtpa. A 
maioria deverá iniciar a operação en-
tre 2024 e 2025. 

O total inclui 28 Mtpa da Ásia e 

A Eneva é uma das principais opera-
doras privadas de gás natural do Brasil, 
sendo a segunda maior em capacidade 
de geração térmica. A companhia atua 
na exploração e produção de gás natu-
ral, na geração de energia elétrica, na 
comercialização de soluções energé-
ticas e no mercado livre de energia e 
gás natural. A empresa opera o mode-
lo reservoir-to-wire, que permite que 
o gás natural localizado na Bacia do 
Parnaíba, no Maranhão, seja transfor-
mado em energia elétrica com custos 
mais atrativos para o sistema elétrico 
brasileiro.

Com um parque de geração com 6,3 
gigawatts (GW) de capacidade con-
tratada em operação e construção, a 
Eneva possui ativos de exploração e 
produção de gás natural situados em 
quatro estados do Brasil: Maranhão 
(bacia sedimentar do Parnaíba), Ama-
zonas (bacias sedimentares do Ama-
zonas e do Solimões), Mato Grosso do 
Sul e Goiás (bacia sedimentar do Para-
ná).

Os ativos de geração termelétrica da 
Eneva já operacionais estão localiza-
dos nos estados do Maranhão (Com-
plexo Parnaíba e Itaqui), Ceará (Pe-
cém II e UTE Fortaleza), Sergipe (Hub 
Sergipe) e Roraima (Jaguatirica II) e os 
demais, ainda em fase de implemen-

Principal solução 
de suprimento de 
gás natural de 
forma flexível é 
através do mercado 
internacional de GNL, 
que é recebido por 
meio de FSRUs

Ásia-Pacífico, 9,8 Mtpa da Europa, 10,2 
Mtpa da América Latina e 4,2 Mtpa da 
África. A Índia lidera as novas cons-
truções com três projetos ou 16 Mtpa 
para estarem operacionais entre 2025 
e 2026. Esses dados são da Internatio-
nal Gas Union (IGU), que representa 
a indústria de gás global com mais de 
150 membros em mais de 80 países, 
que abrangem acima de 90% do mer-
cado global de gás.
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Jan De Nul é detentora das concessões de acessos
aquaviários mais relevantes da América Latina.
Equador: Manutenção de 90Km de acessos aquaviários
ao principal polo comercial e industrial do país. Por
25 anos seremos responsáveis pela implantação dos
acessos, manutenção das profundidades seguras à
navegação, balizamento marítimo e implantação do
sistema de controle de trafego.FOTO: VITUS BERING / EQUADOR - GUAYAQUIL
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tação, estão situados no Amazonas 
(Complexo de Azulão, com o projeto 
Azulão 950) e no Maranhão (UTE Par-
naíba VI e as plantas de liquefação de 
gás natural). Os projetos de fechamen-
to de ciclo de Parnaíba V e VI adiciona-
ram 460 megawatts (MW) de potência 
despachável ao sistema sem consumir 
moléculas de gás adicional.

Na malha (grid) brasileira de gás na-
tural, está em fase final de construção 
e comissionamento o gasoduto que 
interliga o FSRU do Hub Sergipe, além 
da mesa de gás que, junto ao ativo, 
agrega valor às negociações. Fora da 
malha (off grid), a Eneva possui dois 
polos principais com produção de gás 
natural — no Amazonas, a planta de 
liquefação que supre a termelétrica 
de Jaguatirica em Boa Vista (RR) e, no 
Parnaíba, está em fase final de cons-
trução a segunda planta de liquefação 
que suprirá consumidores industriais 
com GNL.

O Hub Sergipe da Eneva conta com 
um FSRU com capacidade de regasei-
ficar até 21 milhões de m³/dia, com 
oportunidade de comercialização 
desse gás na malha integrada. O hub é 
composto por uma usina movida a gás 
natural, a UTE Sergipe, que gera ener-
gia em um ciclo combinado de gás e 

intensivos em energia e necessitam, 
obrigatoriamente, de um fornecimen-
to confiável e ininterrupto”, salienta a 
Eneva.

Para a empresa, devido ao grande 
aumento de fontes de geração inter-
mitentes, a operação segura e confiá-
vel do sistema elétrico brasileiro exige 
muita flexibilidade das principais fon-
tes despacháveis, como hidrelétricas 
e termelétricas. Devido a diversas res-
trições técnicas e econômicas, a prin-
cipal solução de suprimento de gás 
natural de forma flexível é através do 
mercado internacional de GNL, que é 
recebido no país por meio das FSRUs.

Recentemente, em estudos do Pla-
no Decenal de Expansão de Energia 
(2034), a EPE divulgou que o sistema 
elétrico precisa de 5,5 mil MW de ofer-
ta despachável (capacidade) adicional 
para suprir os critérios de segurança 
do planejamento, demanda essa que 
cresce até aproximadamente 35 mil 
MW em 2034. “Entendemos que existe 
uma demanda importante que pode 
ser suprida com soluções que se apro-
priem da capacidade de prover flexibi-
lidade operativa e estocagem dos ter-
minais de GNL”, observa a Eneva.

Na visão da companhia, a geração 
termelétrica a gás oferece segurança 
e competitividade ao sistema elétrico 
brasileiro. Além da necessidade do país 
de despachar eletricidade de forma rá-
pida e confiável, as térmicas podem 
ser acionadas no horário de ponta ou 
reduzir as pressões sobre o momento 
em que a geração distribuída solar ou 
eólica deixam de contribuir.

A empresa considera que a realiza-
ção dos leilões de capacidade, previs-
tos para o segundo semestre de 2024, 
é importante para mitigar os riscos à 
segurança energética, ao assegurar o 
comprometimento dos fornecedores 
com os projetos de energia no Brasil 
e permitir que os geradores possam 
planejar e garantir os recursos neces-
sários com antecedência para desen-
volver os projetos.

A Eneva aponta como desafios a 
necessidade de equilíbrio entre via-
bilização do fornecimento de energia 
segura e limpa a preços acessíveis e a 
transição energética. O entendimento 
da empresa é que, ao mesmo tempo 

ATP identifica 
insegurança jurídica 
e viabilidade 
econômica como 
principais desafios 
para expansão desse 
tipo de projeto

vapor, com capacidade de geração de 
1,6 GW.

De acordo com o Planejamento 
Anual da Operação Energética (2024-
2028), as projeções feitas pelo Opera-
dor Nacional do Setor Elétrico (ONS), 
juntamente da Câmara de Comercia-
lização de Energia Elétrica (CCEE) e 
da EPE, apontam que a demanda por 
energia terá um crescimento médio 
de 3,3% ao ano. Porém, essa demanda 
pode ser maior, sobretudo se o Brasil 
se mostrar atrativo para novos inves-
timentos em data centers. “Os data 
centers, que comportam as operações 
de IA (inteligência artificial), compu-
tação em nuvem, mineração de crip-
tomoedas, entre outros, são altamente 
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em que se caminha para um aprimo-
ramento das alternativas renováveis, 
a preços mais acessíveis, é crucial ga-
rantir a segurança e o acesso à energia.

A Karpowership, que opera em qua-
tro continentes, conta com uma capa-
cidade instalada global de 7.000 MW 
e 3.000 MW em pipeline, incluindo 
powerships e usinas onshore, junta-
mente com uma frota de infraestrutu-
ra flutuante de GNL, transportadores 
de GNL e FSRUs, e projetos renová-
veis. A empresa considera que, em três 
décadas de experiência na indústria 
energética, conseguiu se estabelecer 
como fornecedor de soluções de ener-
gia flexíveis, seguras   e limpas em todo 
o mundo. A expectativa da KPS é que 
a frota de powerships, FSRUs, trans-
portadores de GNL e navios de apoio, 
junto aos novos projetos, como navios 
FLNG e Bunkering, a permitam assu-
mir um papel de destaque na transi-
ção energética.

A empresa afirma que seu plano de 
negócios neste momento tem como 
um dos principais focos expandir a 
posição neste mercado. A Karpower-
ship entende que essa expansão já está 
acontecendo, devido ao desenvolvi-
mento de novos FSRUs para os poten-
ciais clientes e para a sua frota de ge-
ração própria, também composta por 

A GNA (Gás Natural Açu) tem dois 
ativos de geração termelétrica a gás 
(UTEs GNA I e GNA II) e o terminal 
GNL, com capacidade de regaseifica-
ção de até 21 milhões de metros cúbi-
cos por dia, no Porto do Açu, em São 
João da Barra (RJ). Juntos, os empre-
endimentos formam o maior parque 
termelétrico a gás natural da América 
Latina, com 3 GW de capacidade ins-
talada.

A UTE GNA I está em operação co-
mercial desde setembro de 2021, en-
quanto a UTE GNA II está em fase final 
de construção com previsão de início 
da operação no próximo ano. Ambas 
as termelétricas utilizam gás natural 
oriundo de GNL importado, o qual é 
recebido, armazenado, regaseificado e 
despachado para consumo nas terme-
létricas através do terminal de GNL.

O diretor-presidente da GNA, Em-
manuel Delfosse, explica que o ter-
minal de regaseificação de GNL não 
está conectado à malha de transporte 
de gás natural, o que representa uma 
demanda para a empresa que atual-
mente não é atendida. Nesse sentido, 
a GNA tem dois projetos de cone-
xão em vista: o Gasog (Gasoduto dos 
Goytacazes) e o Gasing (Gasoduto de 
Integração Norte Fluminense). Com 
a conexão à malha integrada, a GNA 
poderá receber gás natural e utilizá-lo 
no suprimento de projetos no Porto do 
Açu, mas também oferecer uma nova 
fonte de gás natural ao país por meio 
do terminal de GNL. Também está nos 
planos a construção de um terminal 
onshore de GNL.

Delfosse diz que o Brasil dispõe de 
uma frota de FSRUs cuja capacidade 
agregada de regaseificação é muito su-
perior à demanda interna. Ele acredita 
que isso ocorra, dentre outras razões, 
pelas exigências de flexibilidade dos 
empreendimentos de geração terme-
létrica a gás que não podem ser atendi-
das pelo gás doméstico pouco flexível 
e pelo custo fixo elevado de transporte 
do gás natural.

Para acompanhar a evolução da 
matriz energética brasileira, caracte-
rizada pelo crescimento de fontes re-
nováveis, a demanda de flexibilidade 
propicia a implantação dos terminais 
GNL para receber gás importado. “Por 

Viabilidade 
econômica de 
terminais de 
regaseificação de GNL 
por FSRU depende da 
demanda de gás

powerships. por meio de colaborações 
estratégicas nos negócios da FSRU e 
equipes capacitadas trabalhando 24 
horas por dia.

A empresa acredita que o ‘GNL to 
power’ é o principal impulsionador 
para as necessidades mundiais de 
curto e longo prazo devido aos data 
centers de IA (inteligência artificial) 
e aos veículos elétricos.  “Temos um 
compromisso com o Brasil que é nos-
so centro de investimentos na América 
do Sul. Queremos continuar apoiando 
a segurança energética nacional, dado 
o cenário de mudanças climáticas e 
transição energética, para o cresci-
mento sustentável do país”, informou 
a KPS em nota.
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outro lado, devido à limitação na capa-
cidade de armazenamento das FSRUs, 
observamos uma lacuna na capaci-
dade de armazenamento de GNL nas 
infraestruturas existentes, que poderia 
ser resolvida com a construção de ter-
minais onshore”, avalia Delfosse.

Atualmente, a GNA está desenvol-
vendo uma solução para ampliar a ca-
pacidade existente de armazenamen-
to de GNL em seu terminal, que passa 
pela implantação de uma estrutura de 
tancagem onshore. Delfosse conta que 
esse projeto permitirá a ampliação das 
capacidades de regaseificação e arma-
zenamento, possibilitando a expansão 
do parque termelétrico da GNA e o 
atendimento de outros clientes.

Além dos gargalos relacionados 
ao transporte de gás, a GNA percebe 
como desafio relevante a necessidade 
de viabilizar um projeto que seja ân-
cora de demanda, como, por exemplo, 
uma nova usina termelétrica. Outro 
ponto a ser considerado, segundo Del-
fosse, é o fato de a precificação do GNL 
estar sujeita a dinâmicas internacio-
nais, o que pode afetar diretamente 
sua competitividade.

“Com a guerra na Ucrânia, diver-
sos países investiram na construção 
de terminais de FSRU, o que acelerou 
a demanda dos estaleiros, encarecen-
do significativamente os preços de 
afretamento em relação a cinco anos 
atrás. Essa realidade torna o investi-

mento em terminais onshore ainda 
mais estratégico para a segurança 
energética do país”, analisa Delfosse. 

FSRUs (Floating Storage Regasifica-
tion Units), diferentemente das ins-
talações portuárias comuns, não são 
destinadas à movimentação de mer-
cadorias, mas sim à recepção, arma-
zenamento e regaseificação de GNL. 
Globalmente, uma das principais 
finalidades das FSRUs é viabilizar o 
suprimento de gás a partir do GNL — 
inclusive para geração de energia ter-
melétrica, contribuindo para a diver-
sificação das fontes de energia e para 
o desenvolvimento de um mercado de 
energia de baixo carbono no país. 

Considerando a crescente deman-
da por fontes de energia mais limpas 
e sustentáveis, a Associação de Ter-
minais Portuários Privados (ATP) vê 
um grande potencial de crescimen-
to para as FSRUs. Para a associação, 
esse modelo de exploração se alinha 
com as tendências globais de transi-
ção energética, que buscam reduzir a 
dependência de combustíveis fósseis 
altamente poluentes e promover ener-
gias que reduzam a pegada de baixo 
carbono.

Os terminais de GNL onde operam 
FSRUs são uma tecnologia dominada 
há mais de 60 anos. Hoje, existem mais 
de 660 navios de GNL navegando entre 
mais de 200 terminais em todo o mun-

Abertura pode 
promover ambiente de 
competição e entrada 
de cada vez mais 
agentes, com novas 
e diferentes ofertas 
para esse mercado

EMMANUEL DELFOSSE 
Capacidade agregada de regaseificação 
no Brasil é muito superior à demanda 
interna
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do, inclusive no Brasil. Além disso, as 
FSRUs oferecem flexibilidade e maior 
rapidez na implementação, sendo 
uma solução eficiente para atender a 
picos de demanda energética e para 
regiões onde a infraestrutura terrestre 
é limitada ou inexistente. 

Com o Terminal de Regaseificação 
de GNL de São Paulo (TRSP) em Santos 
(SP), a Edge é a primeira associada da 
ATP com capacidade de regaseificação 
e armazenamento de GNL. O TRSP é o 
oitavo inaugurado no Brasil e o primeiro 
com 100% de investimento privado na-
cional. O aporte foi de aproximadamen-
te R$ 1 bilhão na construção desse ativo 
na Baixada Santista. É um terminal 
não vinculado à existência de uma usi-
na termelétrica, voltado para abaste-
cer a demanda de diversos segmentos, 
seja via movimentação dutoviária, seja 
a partir de projetos GNL B2B (também 
conhecido como small scale). 

De acordo com a Edge, a capacida-
de de regaseificação nominal licencia-
da do TRSP é de 14 milhões de metros 
cúbicos por dia, e a capacidade de 
armazenamento é de 173 mil metros 
cúbicos de GNL. O TRSP diversifica as 
fontes de suprimento de gás natural, 
reduzindo a dependência de uma úni-
ca fonte de abastecimento. A empresa 
destaca que é um empreendimento 
que contribui para garantir a seguran-
ça energética no estado de São Paulo e 
do país. Além disso, o terminal conec-
ta São Paulo ao mercado global de gás, 
aumentando o acesso a um gás mais 
competitivo.

A ATP identifica a insegurança jurí-
dica e a viabilidade econômica como 
os dois principais desafios para expan-
são desse tipo de projeto. Como as FS-
RUs geralmente operam com base em 
contratos de longo prazo, muitas vezes 
relacionados à geração de energia elé-
trica, qualquer descumprimento de 
prazos desses contratos pode resultar 
em graves consequências financeiras e 
operacionais. 

Na visão da ATP, essas característi-
cas exigem um modelo de negócios 
e habilitação mais ágeis do que os 
terminais portuários tradicionais. “A 
complexidade regulatória e a falta de 
clareza nas legislações aplicáveis po-
dem gerar insegurança jurídica, difi-

usinas termelétricas contratadas em 
leilões ou concessionárias estaduais 
de distribuição de gás, o que torna in-
viável o investimento sem contratos 
prévios. “A necessidade de contratos 
firmes e de longo prazo para viabilizar 
os investimentos representa um desa-
fio significativo, especialmente em um 
mercado onde a demanda pode ser 
volátil e sujeita a variações econômi-
cas e políticas”, comenta Barbosa.

A ATP também destaca a impor-
tância de garantir a infraestrutura 
de apoio necessária, como conexões 
com redes de gasodutos e sistemas de 
transmissão de energia, para assegu-
rar a operação eficiente das FSRUs. A 
falta de infraestrutura adequada pode 
limitar a expansão e a eficácia desses 
projetos. “A ATP tem como um de seus 
propósitos promover um ambiente re-
gulatório estável, transparente e previ-
sível, além de fomentar políticas que 
incentivem a viabilidade econômica e 
a segurança jurídica dos investimen-
tos”, destaca o executivo.

O Kincaid Mendes Vianna foi o pri-
meiro escritório de advocacia brasi-
leiro contratado para atuar no desen-

cultando a atração de investimentos 
e a viabilidade dos projetos. A harmo-
nização e a simplificação das normas 
são essenciais para criar um ambiente 
de negócios mais favorável e previsível 
para os investidores”, avalia o diretor-
-presidente da ATP, Murillo Barbosa.

Ele acrescenta que os investimen-
tos em FSRUs são geralmente maiores 
do que os necessários para terminais 
portuários tradicionais. Esses projetos 
dependem de um número limitado de 
demandantes que lhes sirvam de an-
coragem econômico-financeira, como 

Número de terminais 
de regaseificação 
offshore operacionais 
no mundo chegou 
a 49 unidades em 
fevereiro de 2024



    PORTOS E NAVIOS  JULHO/AGOSTO 2024             51               

volvimento de projetos de terminais 
de GNL no Brasil, inaugurados em 2008 
através da importação temporária da 
primeira FSRU. Desde então, o escritó-
rio vem sendo contratado para assesso-
rar esse tipo de projeto, desde a fase de 
licitação para afretamento da FSRU até 
a chegada da unidade no Brasil, além de 
assessorar projetos de FSRUs em opera-
ção ou em desenvolvimento no Brasil.

A sócia do Kincaid, Camila Mendes 
Vianna Cardoso, explica que as neces-
sidades jurídicas variam conforme a 
fase em que o projeto se encontra. Ela 
ressalta que esses projetos envolvem 
diversas autoridades como Receita Fe-
deral, Antaq, Marinha, SPU, Tribunal 
Marítimo, Ibama ou órgão ambien-
tal da localidade e ANP, entre outros. 
Cada projeto tem sua particularidade 
diante da localidade da FSRU e se vai 
estar conectado a uma térmica ou a 
um duto. E se vai estar numa área de 
porto público, terminal privado ou 
mais distante no mar territorial.

Segundo Camila, a inviabilidade 
jurídica do projeto pode ocorrer por 
diversas razões, por exemplo, pela au-
sência de enquadramento regulatório; 
contratos que não contemplem de 

que pode ser para atendimento a usi-
nas termelétricas ou ao mercado não 
termelétrico. A demanda para oferta 
de geração de energia elétrica por ter-
melétricas está restrita em razão do 
crescimento da oferta de geração de 
energia elétrica por fontes renováveis. 
Por sua vez, há potencial crescimento 
de demanda não termelétrica a partir 
da reestruturação do mercado de gás 
natural no país, através da Nova Lei do 
Gás. Camila percebe que, nesse senti-
do, os projetos mais recentes de termi-
nais com FSRU foram concebidos para 
atender demanda não termelétrica.

O advogado Thiago Silva, sócio da 
área de energia do escritório Vieira 
Rezende, nota que esses projetos têm 
prazos de entrega muito mais curtos 
do que a infraestrutura de terminais 
terrestres. Um terminal de regaseifi-
cação flutuante pode começar a im-
portar GNL menos de um ano após a 
aprovação do projeto, enquanto um 
terminal terrestre exige de três a cinco 
anos para ser concluído. “Isso se deve 
ao fato de que as instalações portuá-
rias e conexões de gasodutos já estão 
disponíveis, e o FSRU é fretado da fro-
ta existente”, comenta Silva. 

Ele percebe que a principal deman-
da dos mercados, cativo e livre, é por 
gás natural a preço mais acessível. Se-
gundo o advogado, um dos desafios 
para que a redução do preço ocorra 
é que, embora o Brasil tenha reservas 
significativas de gás natural, a maior 
parte dos reservatórios está offshore e 
depende de investimentos em gasodu-
tos e unidades de processamento de 
gás natural para seu escoamento.

A maior parte da infraestrutura 
existente é de propriedade da Petro-
bras e os campos produtores atual-
mente mais significativos também. 
Silva acrescenta que o gás natural pro-
duzido offshore poderia ser escoado, 
aumentando a oferta de gás natural 
e diminuindo seu preço. Porém, esse 
mesmo gás tem um uso relevante na 
produção secundária desses campos.

Ele acredita que o país se encontra 
diante da oportunidade de potencia-
lizar seu mercado de gás em todos os 
segmentos. Para o advogado, a neces-
sidade de expansão da infraestrutura 
de gás natural, de forma geral, des-

CAMILA  MENDES  VIANNA 
Complexidade para planejamento das 
licenças é aspecto crítico na estruturação 
do projeto

forma adequada os riscos do projeto, 
avaliação tributária inadequada ou 
falhas no licenciamento do empreen-
dimento. A advogada considera como 
um aspecto crítico na estruturação do 
projeto o planejamento das licenças, 
devido às dificuldades de fazer com 
que o projeto esteja devidamente li-
cenciado na data prevista para entrar 
em operação comercial. 

Camila observa que os diversos ór-
gãos públicos envolvidos precisam 
autorizar a instalação e operação para 
este tipo de empreendimento, e even-
tualmente é preciso que se comuni-
quem para que todas as autoridades 
estejam alinhadas para o sucesso do 
projeto. “Atrasos na obtenção das li-
cenças e autorizações causam impac-
tos relevantes para tais tipos de em-
preendimento, sobretudo em relação 
aos contratos de fornecimento de GNL 
e de venda do GNL regaseificado ou de 
geração de energia elétrica, conforme 
o caso, que ensejam a aplicação de pe-
nalidades de custo extremamente ele-
vado”, analisa a advogada.

A viabilidade econômica de ter-
minais de regaseificação de GNL por 
FSRU depende da demanda de gás, 
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de o escoamento até a distribuição, 
passando pelo transporte, explica em 
parte porque ele não desempenha um 
papel mais relevante frente a outras 
fontes de energia no Brasil.

“A ampliação da demanda é funda-
mental para ancorar os investimentos 
necessários à própria expansão da 
infraestrutura, o que geraria um ciclo 
virtuoso. Porém, sem uma redução no 
preço do gás natural, outras fontes de 
energia — particularmente fontes re-
nováveis e com valores cada vez mais 
acessíveis — têm se mostrado mais 
competitivas, o que ameaça a expan-
são do gás natural”, comenta o advo-
gado.

Silva considera que os leilões de 
reserva de capacidade com geração 
de energia termelétrica são definitiva-
mente as principais âncoras de consu-
mo do GNL, que, quando não utilizado 
para a geração termelétrica, pode ser 
comercializado com consumidores 
nas regiões adjacentes às usinas onde 
os terminais de GNL/FSRUs estão im-
plementados.

“Também observamos casos onde 
os terminais não estão ligados a uma 
usina termelétrica e que, em decor-
rência do empreendedorismo de cer-
tos distribuidores estaduais, o GNL é 
utilizado principalmente como impul-

sionador de consumo de gás natural 
da região”, aponta o advogado.

A Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários (Antaq) é um dos princi-
pais órgãos para regulamentação dos 
projetos de FSRU em razão da com-
petência que exerce sobre a atividade 
portuária, no entanto existem órgãos 
com outras atuações importantes 
nessa atividade. A agência reguladora 
destaca que os projetos de geração de 
energia são de interesse nacional. A 
autarquia entende que seriam neces-
sários estudos para dimensionar o po-
tencial dessas instalações no país.

EPE acredita que 
novos projetos de 
terminais baseados 
em FSRUs podem 
obter viabilidade 
e venham compor 
infraestrutura do gás 
natural brasileiro

Os projetos de instalações volta-
dos para geração de energia são nor-
malmente enquadrados na resolução 
13/2016 da Antaq como registros de 
instalação de apoio. O normativo 
prevê procedimentos para o acompa-
nhamento dessas instalações, tanto 
na fase anterior à construção quanto 
na fase de operação. Após a autoriza-
ção concedida pela Antaq e a devida 
conclusão das obras de construção do 
ativo, é feita uma vistoria pela agência 
com o intuito de confirmar o cumpri-
mento do projeto. Somente após esse 
aval é emitido o Termo de Liberação 
da Operação (TLO), que autoriza o 
início das atividades operacionais. 
Além disso, também é feito um acom-
panhamento (fiscalizações de rotina e 
eventuais) dessas autorizações após o 
início das operações.

A Antaq contabiliza oito instala-
ções com FSRU em operação no Bra-
sil: Terminal de GNL de São Luís; Ter-
minal de Regaseificação de GNL de 
São Paulo (TRSP); Terminal Gás Sul 
(TGS); Terminal GNL da UTE Porto de 
Sergipe I; UTE Novo Tempo Barcare-
na; UTE Rio de Janeiro; Terminal de 
Regaseificação do Açu; LC Terminais 
GNL. Até o fechamento desta edição, 
não constavam novos projetos em 
análise na Antaq. n
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Cenário 
promissor
Investimentos em infraestrutura 
levam otimismo às empresas que 
movimentam carga de projeto,  
com segmento de energia à frente
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Lorena Parrilha Teixeira 

O 
mercado brasileiro de lo-
gística de cargas de projeto 
movimenta bilhões de reais 
anualmente, impulsionado 

por investimentos em infraestrutura, 
energia renovável e petróleo e gás. No 
Brasil, essa movimentação é caracteri-
zada por desafios logísticos significati-
vos, exigindo investimentos contínuos 
em infraestrutura e tecnologia para 
atender às crescentes demandas do 
mercado.

O governo brasileiro tem anuncia-
do vários programas de investimento 
em infraestrutura, como o Programa 
de Parcerias de Investimentos (PPI), 
que inclui concessões e privatizações 
de portos, ferrovias e rodovias, incen-
tivando o crescimento da logística de 
carga de projeto.

Marcello Augusto Mari, diretor co-
mercial da Locar, empresa especializa-
da nesse tipo de operação, avalia que 
o cenário atual é promissor, princi-
palmente devido à alta demanda dos 
setores de energia, mineração e papel 
e celulose. "O mercado está aquecido, 
impulsionado pela retomada da pro-
dução industrial brasileira. As opera-
ções de heavy-lift, como o transporte 
de bobinas, skids e equipamentos para 
o setor de energia eólico, têm se torna-
do cada vez mais frequentes em todo o 
território nacional”, afirmou o diretor 
da Locar.

A demanda por serviços de movi-
mentação de cargas de projeto tem 
sido influenciada pelo crescimento nos 
segmentos de energia, mineração e pa-
pel e celulose. O diretor da Locar avalia 
que a recuperação econômica, combi-
nada com uma alta demanda externa 
e a valorização do dólar, favoreceram 
as exportações e, consequentemente, 
a movimentação dessas cargas.

Apesar dessa recuperação, ele des-
taca que ainda há uma ausência de 
grandes projetos, que foram mais 
frequentes em períodos anteriores. 
“A realidade é que não temos no mo-
mento um grande projeto de movi-
mentação de cargas, como em outros 
tempos, quando grandes BIDs foram 
apresentados, principalmente de ar-
mazenagem, o que impulsiona o uso 
dos ativos no mercado, considerando 

Demanda tem sido 
influenciada pelo crescimento 

nos segmentos de energia, 
mineração e papel e celulose
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uma operação que hoje é basicamente 
portuária," comentou Mari.

A Triunfo Logística, que tem uma 
das maiores bases de apoio offshore 
da América Latina, atende principal-
mente projetos relacionados a óleo e 
gás. Neste ano, o terminal, localizado 
no Porto do Rio de Janeiro, teve um in-
cremento considerável nas atracações 
de barcos de apoio em relação a 2023.

“Atualmente, estamos desempe-
nhando contratos importantes que 
incluem o recebimento de cargas para 
os projetos Bacalhau e Mero 3, desta-
cando-se bobinas de umbilicais flexí-
veis de até 400 toneladas, suction piles 
de até 250 toneladas com altura de até 
25 metros, amarras, equipamentos 
subsea e estacas torpedos T-120”, de-
talha Wanessa Diniz, gerente comer-
cial da Triunfo. Neste ano, o terminal 
realizou a primeira operação do Proje-
to Atlanta. Até o início de 2025, estão 
programadas mais duas operações, 
movimentando bobinas de umbilicais 
e flexíveis de até 350 toneladas.

Em termos de inovação na área de 
logística, a Triunfo investiu na aquisi-
ção do Jumbo, um equipamento de he-
avy lift personalizado com capacidade 
de içamento de até 400 toneladas, 

desenvolvido especificamente para 
os projetos em que atua. Utilizando 
este equipamento, a empresa realizou 
com sucesso uma operação pioneira de 
transpooling de bobinas de flexíveis e 
umbilicais via balsa no Porto do Rio de 
Janeiro, com apoio portuário da EBN 
Prime Sea Navegação, do mesmo grupo.

Nos últimos 12 meses, o setor de 
energia tem liderado a demanda por 
serviços de transporte especial e re-
moções industriais. A recuperação do 
setor após a crise econômica é notável, 
com aumentos substanciais nas movi-
mentações de cargas para projetos de 
energia eólica, geradores e termelétri-
cas. "Rotineiramente temos recebido 
demandas do setor de energia, tanto 
para o modal rodoviário como para o 
modal marítimo. Liderado pelo setor 
eólico, geradores e termoelétrica, en-
tre outros, gerando grandes movimen-
tações e volumes intensos para cargas 
de projetos," destacou Marcello, da 
Locar.

Apesar das projeções positivas, o 
segmento ainda enfrenta desafios. A 
infraestrutura portuária e logística do 
Brasil precisa de investimentos para 
melhorar a capacidade de movimen-
tação de cargas de projeto. Embora os 
setores portuários estejam investindo 
em equipamentos de grande porte, 
Marcello enfatiza a necessidade de 
melhorias geométricas e estruturais 
nas vias de transporte para garantir a 
viabilidade desses carregamentos. 

"Já para o segmento de transportes 
pesados e superpesados (cargas de 
projetos) devemos ter uma atenção 
especial na execução de obras que 
garantam a viabilidade geométrica e 
estrutural para transportes destas car-
gas, tão importantes para a economia 
atual do país," reforçou o diretor da 
Locar.

A Triunfo iniciou suas operações 
no Porto do Rio de Janeiro voltada ao 
setor siderúrgico e metalúrgico, man-
tendo esses setores em sua carteira de 
clientes, especialmente na exportação 
de ferro gusa e tubos. Este ano, tem 
uma meta agressiva de exportar dois 
milhões de toneladas de ferro gusa. A 
expectativa da empresa é continuar 
crescendo. “Com mais de 1,2 mil cola-
boradores atuando em nosso terminal 

MARCELLO AUGUSTO MARI 
Mercado está aquecido, impulsionado 
pela retomada da produção industrial 
no Brasil

Recuperação econômica, demanda 
externa e valorização do dólar 
favoreceram exportações e 
movimentação dessas cargas
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e retroáreas, nosso objetivo é o desen-
volvimento da equipe, melhoria con-
tínua e atendimento ao cliente com 
excelência, sempre voltado em pri-
meiro lugar a segurança”, diz Wanessa. 
Neste ano, o setor portuário brasileiro 
está testemunhando uma série de in-
vestimentos significativos, com foco 
na expansão e modernização das ins-
talações. O Porto de Santos, um dos 
mais movimentados do país, está in-
vestindo R$ 2,7 bilhões em projetos 
para aumentar sua capacidade de car-
ga e melhorar a infraestrutura. O Porto 
de Paranaguá também está realizando 
investimentos substanciais de R$ 1,5 
bilhão, visando a ampliação de seus 
terminais e a modernização das ope-
rações logísticas. Outros portos im-
portantes também estão em processo 
de modernização.

O Porto de Itajaí também está inves-
tindo R$ 800 milhões para aumentar 
sua capacidade de operação e eficiên-
cia e o Porto de Salvador está alocando 

A Locar tem participado ativamente 
de projetos com o objetivo de melho-
rar a infraestrutura necessária para a 
movimentação de cargas de projeto. 
A empresa está envolvida em obras de 
metrô, rodovias e na modernização 
e restauração de pontes e viadutos. 
Recentemente, a Locar realizou ope-
rações como o içamento e transporte 
marítimo de bobinas com cabos um-
bilicais pesando mais de 300 tonela-
das, e o transporte de 14 bobinas do 
Nordeste ao Porto do Açu, no Rio de 
Janeiro. 

"Realizamos grandes operações 
portuárias com utilização de cábreas, 
rebocadores, balsas etc., todas com 
ativos próprios e com grande capaci-
dade de cargas, destinadas na maioria 
das vezes para cargas de projeto," ex-
plicou sobre as atividades da empresa.

O Porto Chibatão (AM) se destaca 
na movimentação de cargas de pro-
jetos, conduzida pela Tomiasi Logís-
tica de Projetos, empresa do grupo 

R$ 600 milhões para expandir e mo-
dernizar suas instalações.

As operações de movimentação 
de carga de projeto enfrentam diver-
sas dificuldades, conforme destacado 
pela CSS. A empresa, especializada 
no agenciamento de cargas para im-
portação, exportação e carga projeto 
nos modais marítimo, aéreo, rodovi-
ário e cabotagem, ressalta que esse 
tipo de carga, com dimensões e pesos 
elevados, exige uma logística minu-
ciosamente planejada. Além disso, 
os desafios incluem a necessidade de 
rotas específicas, equipamentos espe-
cializados e equipes altamente quali-
ficadas para garantir a integridade da 
carga durante o transporte.

A CSS realiza exportação e importa-
ção de cargas de projeto para o mundo 
inteiro por meio de parceiros afiliados 
à XLP Projects Network. Essa é uma 
das maiores e mais importantes redes 
de parceria no segmento, à qual a CSS 
também é afiliada.
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Chibatão especializada em operações 
com cargas complexas e pesadas. En-
tre os principais tipos de carga movi-
mentados estão geradores, turbinas 
de grande porte, equipamentos para 
usinas termoelétricas, tanques de GLP, 
máquinas injetoras, equipamentos de 
navegação e estruturas de cobertura 
de grande porte. Cada um desses itens 
demanda uma logística específica e 
uma preparação minuciosa da infra-
estrutura.

Para lidar com essas cargas de gran-
de porte, o porto realiza uma análise 
prévia detalhada de cada projeto, se-
guida pela elaboração de um plano 
técnico de içamento, conhecido como 
plano de rigging. Este plano define os 
equipamentos e dispositivos necessá-
rios para a movimentação, garantindo 
que todo o processo seja realizado de 
forma segura e eficiente.

Entre os principais desafios enfren-
tados estão a falta de infraestrutura 
rodoviária adequada, as condições 
climáticas, especialmente a vazante 
dos rios, e os problemas relacionados 
ao solo da região. Para diminuir esses 
obstáculos, o porto investe em tecno-
logia e automação. Equipamentos de 
alta tecnologia, softwares de planeja-
mento detalhado e treinamento con-
tínuo para a equipe são algumas das 
medidas adotadas para melhorar a 
eficiência e a segurança na logística de 
cargas de projeto. Atualmente, o porto 
planeja expandir sua divisão de logís-
tica de projetos para outras regiões do 
país, incluindo o Nordeste e o Sudeste. 

A Locar também está continuamen-
te evoluindo, com renovação constan-
te de sua frota de equipamentos pe-
sados e adoção de novas tecnologias. 
"Nossa empresa está em constante 
evolução, com constante renovação 
de nossa frota de pesados, sempre 
buscando as melhores tecnologias e 
segurança em suas operações", afir-
mou Marcello.

Recentemente, a empresa adquiriu 
cavalos superpesados para melhorar a 
performance nos transportes de car-
gas excedentes, garantindo maior se-
gurança em suas operações. Uma das 
principais tendências tecnológicas no 
setor é a gestão de frota através da te-
lemetria, que oferece maior controle e 

De acordo com o Porto de Pecém, as 
cargas de projeto no setor eólico têm 
grande relevância devido ao potencial 
do Nordeste para parques eólicos. Adi-
cionalmente, o porto importa módu-
los e cargas fotovoltaicas para projetos 
solares, além de transformadores e pe-
ças superdimensionadas para diversas 
indústrias, incluindo siderúrgicas e ci-
menteiras.

Para lidar com essas cargas de gran-
de porte, as equipes de engenharia e 
operações avaliam as dimensões das 
peças e determinam o maquinário 

Logística de cargas 
de projeto movimenta 
bilhões de reais 
anualmente, com 
investimentos em 
infraestrutura, energia 
renovável e O&G

segurança tanto para a empresa quan-
to para os clientes. "A gestão da frota 
através da telemetria é uma das ten-
dências tecnológicas que mais cres-
ce em nosso segmento, aumentando 
consideravelmente o controle e gestão 
da frota e da carga de projeto, transmi-
tindo o valor segurança ao cliente e às 
suas operações," ressaltou Marcello.

Outro porto que trabalha com car-
gas de projeto é o Porto de Pecém. En-
tre as principais cargas estão as placas 
de aço da siderúrgica ArcelorMittal 
Pecém, bobinas de aço, produtos side-
rúrgicos como tarugos e fio-máquina, 
além de cargas a granel sólido e líqui-
do, como carvão, manganês e minério 
de ferro. O porto também movimenta 
uma quantidade significativa de car-
gas conteinerizadas.
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necessário para o transporte interno 
e o içamento no embarque ou desem-
barque dos navios. “Trata-se de uma 
atuação conjunta entre as equipes de 
operação do porto e de engenharia 
dos prestadores de serviço responsá-
veis pela movimentação das cargas, 
bem como do comercial para nego-
ciar todos os detalhes com os clientes”, 
destacou Raul Neris Viana, gerente de 
Negócios Portuários do Complexo do 
Pecém.

Os desafios enfrentados no manu-
seio de cargas de projeto incluem a 
variedade e o tamanho das peças, se-
gundo o gerente de Negócios Portu-
ários do Complexo do Pecém. Trans-
formadores de mais de 130 toneladas, 
por exemplo, exigem uma estratégia 
complexa de desembarque e transpor-
te rodoviário. A operação dessas peças, 
devido ao seu alto valor agregado, deve 
ser extremamente bem planejada para 
evitar prejuízos.

A tecnologia e a automação têm 
papel crucial na eficiência logística do 
Porto de Pecém. Equipamentos mete-
orológicos são utilizados para medir a 
velocidade do vento, essencial durante 
o descarregamento. Sensores em guin-
dastes monitoram o peso das cargas 
e scanners auxiliam a Receita Federal 
nas fiscalizações. Além disso, o siste-
ma de calado dinâmico utiliza dados 

ambientais para calcular com precisão 
a folga dinâmica abaixo da quilha dos 
navios, aumentando a segurança e efi-
ciência das manobras.

Estão sendo planejados investi-
mentos e expansão no porto, espe-
cialmente com a homologação de par-
ques eólicos offshore. As estruturas e 
maquinários do porto serão adaptados 
para lidar com as peças maiores e mais 
pesadas das torres eólicas. Atualmente, 
o Porto de Pecém conta com seis berços 
(TMUT) dedicados a cargas de proje-
to, com estudos em andamento para 
ampliar essas estruturas e aumentar a 
capacidade de movimentação.

O futuro da movimentação de car-
gas de projeto no Brasil será moldado 
pelo desenvolvimento de equipamen-
tos mais robustos e pela incorporação 
de tecnologias avançadas de gestão e 
controle. O mercado de equipamen-
tos de movimentação está se tornan-
do cada vez mais competitivo, o que 

força as empresas a inovarem em suas 
estratégias para captação de cargas 
tanto no mercado interno quanto no 
externo. A Locar afirma se posicionar 
como uma empresa preparada para 
atender às demandas desse mercado, 
com uma logística integrada e ativos 
próprios que facilitam a gestão de pro-
jetos complexos.

"Equipamentos robustos de movi-
mentações de cargas agora estão dis-
poníveis no mercado, aumentando 
ainda mais o nível de competitividade 
dentro do setor, obrigando as empre-
sas a inovarem em estratégias de cap-
tação de cargas direcionadas ao Brasil 
e exterior (exportação), em todo cená-
rio nacional," disse Marcello.

A intermodalidade é essencial para 
o transporte eficiente de cargas su-
perdimensionadas ou muito pesadas, 
que muitas vezes requerem a utiliza-
ção combinada de diversos modos de 
transporte, como ferrovias, rodovias 
e portos. A integração dessas diferen-
tes modalidades permite uma movi-
mentação mais segura e econômica, 
otimizando a logística de transporte e 
minimizando os riscos associados ao 
manuseio de grandes equipamentos e 
estruturas. 

A Associação Nacional dos Trans-
portadores Ferroviários (ANTF) des-
taca a expansão do modal ferroviário 
como estratégica para a competitivi-
dade internacional e a descarboniza-
ção da matriz de transportes. A utili-
zação de ferrovias para o transporte de 
cargas pesadas não só reduz custos lo-
gísticos, como também diminui signi-
ficativamente as emissões de gases de 
efeito estufa (GEE), promovendo uma 
cadeia logística mais sustentável.

"Estima-se que, para cada 1% de 
participação das ferrovias na matriz 
de transporte, evita-se a emissão de 
aproximadamente dois milhões de 
toneladas de CO2 por ano," enfatiza 
Davi Barreto, diretor-presidente da 
entidade. "É importante também que 
existam boas infraestruturas conecta-
das a elas, sejam terminais e portos, 
com equipamentos modernos, sem-
pre operacionais, e capacidade de pro-
cessar novas demandas que entrem no 
sistema,” finaliza. n

Manuseio de cargas de projeto 
enfrenta desafio do tamanho 
das peças, que demanda bom 
planejamento para evitar prejuízos
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Danilo Oliveira

O 
setor portuário vive um 
momento de transição bas-
tante acelerada, mas ainda 
com muitas políticas a se-

rem definidas e com soluções tecnoló-
gicas a serem encontradas no processo 
de descarbonização. Esse foi um dos 
diagnósticos feito por participantes 
da 17ª edição do Ecobrasil - Seminá-
rio Nacional sobre Indústria Marítima 
e Meio Ambiente, realizado em junho, 
no Rio de Janeiro. Painelistas e gesto-
res alertaram, durante o evento, para 
a necessidade de os tomadores de de-
cisão e da indústria conseguirem esta-
belecer demandas claras, cumprir as 
metas e ter capacidade de atendê-las 
antes de algumas dessas tecnologias 
se tornarem defasadas.

O gerente de meio ambiente e sus-
tentabilidade da Agência Nacional 
de Transportes Aquaviários (Antaq), 
Uirá Cavalcante Oliveira, citou que a 
revisão dos indicadores do IDA apro-
fundará temas como: mudanças cli-
máticas; descarbonização; economia 
circular; igualdade de gênero; relação 
porto-cidade; biodiversidade e solu-
ções baseadas na natureza. Atualmen-
te, o Índice de Desempenho Ambiental 
tem até 38 indicadores, considerando 
que alguns não se aplicam a todos os 
portos. A avaliação de 2023 reúne da-
dos de 30 portos organizados e de 116 
terminais de uso privado (TUPs).

O professor Sérgio Cutrim, coorde-
nador do grupo de pesquisa LabPor-
tos, sugeriu, durante o evento, que a 

Urgência de decisões
Participantes do Ecobrasil alertam para necessidade de 
celeridade na escolha de políticas importantes para transição

Temas como 
mudanças 
climáticas, 
descarbonização e 
economia circular 
serão aprofundados 
pela Antaq na 
atualização do IDA
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sigla IDA seja atualizada, adotando, 
por exemplo, um nome como ‘IDS’ — 
Índice de Desenvolvimento Susten-
tável, englobando as dimensões ASG 
— ambiental, social e de governança 
(ESG, na sigla em inglês). O indicador 
da Antaq hoje abrange as dimensões: 
econômico-operacional; sociológico 
cultural; físico químico; e biológico 
ecológico. Ele identifica que um dos 
desafios para o regulador é onde pôr 
o peso desses novos indicadores, con-
siderando as diferentes características 
das instalações portuárias brasileiras.

Cutrim chama a atenção que existe 
um novo contexto global no qual as 
organizações sustentáveis são mais lu-
crativas, em que o poder público vem 
aumentando a política e a regulação 
sobre sustentabilidade e onde a socie-
dade está cobrando cada vez mais mu-
danças. Na visão do professor, o IDA 
mudou a cultura de sustentabilidade e 
se tornou referência para o setor. “Fica 
evidente que precisamos reconhecer 
a necessidade de revisão do IDA (...). 
É possível ser mais sustentável e mais 
lucrativo”, analisa Cutrim.

A coordenadora geral da Aliança 
Brasileira para Descarbonização de 
Portos (ABDP), Luane Lemos, contou 
que a entidade, criada em março deste 
ano, vem ganhando adesão e já conta 
com mais de 40 incentivadores — en-
tre membros natos, membros associa-
dos e apoios institucionais. 

Luane disse que a associação se 
debruçou na definição de uma pau-
ta consistente para ser discutida com 
agentes setoriais e de governo, como 
ministérios de Portos e Aeroportos 
(MPor), Minas e Energia (MME) e Fa-
zenda. “Os portos querem descarbo-
nizar e precisam ter os caminhos para 
isso”, ressaltou Luane, que é gerente 
de meio ambiente do Porto de Itaqui 
(MA).

Levy disse que o projeto do terminal 
de contêineres do grupo no complexo 
de Suape (PE) será o primeiro 100% 
elétrico na América Latina. Em outros 
Tecons do grupo que já estão em ope-
ração no Brasil vêm sendo feitas subs-
tituições de equipamentos por mode-
los mais eficientes, a fim de mitigar as 
emissões. Ele considera a eletrificação 
de todos os equipamentos de uma ins-
talação portuária um grande desafio.

O 17º Ecobrasil teve os patrocí-
nios Diamante da Associação Brasi-
leira de Terminais Portuários (ABTP), 
Consulado Geral dos Países Baixos, 
OceanPact e Hidroclean; patrocínio 
Ouro da Associação de Terminais Por-
tuários Privados (ATP); e patrocínio 
Coffee Break da Praticagem do Bra-
sil. O evento, organizado pela Revis-
ta Portos e Navios, teve a coordena-
ção técnica da Cisporto Consultoria. 
 
Outro tema de destaque no Ecobra-
sil foi a profundidade dos desafios da 
descarbonização em aspectos técni-
cos, regulatórios e empresariais. Agen-
tes públicos e gestores privados dis-
cutiram as transformações que estão 
em curso e a mudança de mentalidade 
dentro do setor que vem ocorrendo em 
ritmo acelerado para atender às metas 
da IMO. Os palestrantes também apre-
sentaram estudos e novas soluções 
que estão sendo desenvolvidas.

O representante da Secretaria-Exe-
cutiva da Comissão Coordenadora dos 
Assuntos da IMO (SecIMO/CCA-IMO), 

O diretor de investimentos para as 
Américas na APM Terminals, Leonar-
do Levy, acredita que o setor portuá-
rio precisa, cada vez mais, de alianças 
para alcançar ações concretas para 
acelerar a transição. Levy observou 
que existem muitos planos e iniciati-
vas positivas para reduzir emissões, 
porém ainda falta aumentar a mate-
rialidade das discussões. Para o exe-
cutivo, faltam estímulos e garantias 
para que os concessionários possam 
investir e para que os armadores pos-
sam trazer navios mais eficientes para 
os portos brasileiros.

LEONARDO LEVY 
Planos e iniciativas para reduzir 
emissões são positivos, mas falta 
aumentar materialidade

Ecobrasil discutiu profundidade 
dos desafios da descarbonização 
em aspectos técnicos, regulatórios e 
empresariais
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comandante Fernando Alberto Go-
mes da Costa, diz que, no momento, a 
descarbonização tem tido maior visi-
bilidade porque implicará mais ações 
e custos do setor. Costa conta que as 
próximas reuniões da IMO, em setem-
bro e em outubro, devem trazer avan-
ços em relação aos elementos técnicos 
e podem ajudar a definir questões de 
natureza econômica para os textos 
sobre as regras para atingimento das 
metas estabelecidas em 2023 para os 
próximos 25 anos.

Para Costa, esse período também 
representa uma oportunidade para o 
Brasil, que tem matriz energética ma-
joritariamente renovável, ingressar no 
mercado de biocombustíveis. “Esses 
anos de 2024 e 2025 são decisivos para 
tudo que ocorrerá até 2050. Depois 
dessas sessões, dificilmente algo será 
mudado. Será muito importante como 
o elemento econômico será colocado”, 
analisa Costa.

Ele explica que os países estão 
buscando alianças em relação aos 
elementos econômicos porque as de-
cisões da IMO se dão por consenso. 
“Todo nosso esforço vai se opor feroz-
mente à taxação pura e simples que, a 
nosso ver, não contribui para que se 
alcancem as metas e onera indevida-
mente o comércio”, afirma. Segundo 
Costa, também existem reuniões pa-
ralelas que estão avaliando o impacto 
que o elemento econômico vai trazer 
para os países.

Além da complexidade da agenda 
de mudanças climáticas para o setor 
marítimo, a Wilson Sons vê como de-
safio acompanhar o amadurecimento 
da agenda ESG (boas práticas socio-
ambientais e de governança, em tra-
dução livre) alinhado às expectativas 
do mercado para relatórios financei-
ros de sustentabilidade cada vez mais 
robustos e confiáveis. A gerente de 
sustentabilidade e meio ambiente na 
Wilson Sons, Camila Felipe, observa 
que os relatórios de sustentabilidade 
assumem maior relevância e que o 
mercado exige informação cada vez 
mais completa e rigorosa sobre como 
as empresas identificam e respondem 
aos seus desafios ESG.

A Agência Nacional do Petróleo, Gás 

tecnológico e inovação (PD&I), em efi-
ciência energética e em descarboniza-
ção, assim como em áreas transversais 
como inteligência artificial, machine 
learning e transformação digital. 

Em 2006, apesar de haver inves-
timentos em eficiência energética, 
aproximadamente 50% dos projetos 
em PD&I eram voltados para o au-
mento da produtividade da atividade 
de E&P. A superintendente adjunta de 
tecnologia e meio ambiente da ANP, 
Mariana França, destaca que a aplica-
ção estruturada de recursos, incenti-
vos e a realização de investimentos em 
PD&I são essenciais para que o Brasil 
explore todo seu potencial energético.

Mariana acredita que a atividade de 
produção de petróleo e gás é financia-
dora da transição energética e que o 
uso de combustíveis menos poluentes 
é chave para a redução de emissões de 
escopo 1 das atividades de E&P. “Em 
termos de valor, vemos o aumento de 
investimentos em E&P, mas também 
em transição energética e em proteção 
ambiental. Em quantidade, se vê que o 
E&P vem diminuindo e, cada vez, mais 
vemos a presença de eficiência ener-
gética e proteção ambiental”, relata a 
superintendente.

 
A Hidroclean apresentou o estudo 

CAMILA FELIPE 
Mercado exige informações completas 
sobre como empresas respondem aos 
desafios ESG

SÉRGIO CUTRIM 
IDA é referência, mas revisão permitirá 
setor ser mais sustentável e mais 
lucrativo

Natural e Biocombustíveis (ANP) ve-
rifica um aumento gradual dos in-
vestimentos de empresas do setor 
de exploração e produção (E&P) em 
transição energética e em proteção 
ambiental. A ANP identifica que essa 
priorização vem acontecendo e que 
algumas operadoras estão investindo 
mais em pesquisa, desenvolvimento 
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de caso simulado de Fortim, no Ceará. 
O objetivo foi avaliar a capacidade de 
resposta em caso de eventos aciden-
tais envolvendo o vazamento de óleo 
no mar, de modo a minimizar danos 
e atender às demandas relacionadas 
à proteção ao meio ambiente, fauna 
e proteção costeira. Para a empresa, a 
realização desses tipos de simulados 
é importante para o refinamento das 
operações logísticas, desde o trans-
porte até a distribuição de recursos, 
bem como enriquecimento do conhe-
cimento coletivo, com a colaboração 
das equipes de vários CDAs (centros 
de defesa ambiental) e equipes do gru-
po Bravante.

O gerente de CDA da Hidroclean, 
Josemario Jesus, e o coordenador de 
QSMS da empresa, Luiz Thiago Mole-
do, destacaram que o simulado contou 
com uma equipe multidisciplinar com 
especialistas em resposta à emergên-
cia de formações diversas, além do 
suporte das equipes de manutenção, 
área técnica, administrativo, comer-
cial, logística e saúde e segurança.

 
A EnvironPact identifica oportu-
nidades de melhorias na eficiência 
energética a partir da implementação 
de práticas e tecnologias que reduzem 

de forma a contribuir com a transição 
para insumos de baixo carbono, como 
hidrogênio verde.

Num dos painéis do Ecobrasil, o 
professor Newton Pereira, da Escola de 
Engenharia Industrial e Metalúrgica 
da Universidade Federal Fluminense, 
apresentou soluções que podem con-
tribuir com as demandas de elabora-
ção de inventário de materiais perigo-
sos (IHM), para embarcações antigas e 
novas, e para a elaboração da Material 
Declarations (MD), a fim de atender à 
Convenção de Hong Kong (HKC), que 
entrará em vigor em junho de 2025. 
Pereira levou os resultados de estudos 
sobre o uso de tecnologia RFID (iden-
tificação por radiofrequência) para o 
gerenciamento de ativos de inventário 
naval e portuário.

A oceanógrafa da Superintendên-
cia de Meio Ambiente da Diretoria de 
Portos e Costas (DPC), Maria Cecília 
Castro, mostrou dados sobre derra-
mamento de óleo e água de lastro. 
Até o ano passado, as ocorrências que 
causaram derramamento de óleo ti-
veram entre as principais causas de 
derramamentos problemas como fa-
lha de equipamentos da embarcação, 
abastecimento/transferência de óleo e 
naufrágios. 

Maria Cecília acrescenta que o 
transporte marítimo é apontado em 
estudos como uma das principais vias 
de introdução de vetores de água de 
lastro e bioincrustação no ambiente 
aquático. Ela chama a atenção para 
importância da prevenção quando se 
trata de espécies exóticas, devido à 
dificuldade de controlar organismos 
depois de já estabelecidos no ecossis-
tema.

Maria Cecília conta que existem 
raros casos na literatura científica de 
conseguir retirar do ambiente uma es-
pécie invasora, mesmo assim sem ple-
no sucesso. Ela ressalta que já existem 
equipamentos portáteis para serem 
levados a bordo que possuem respos-
ta rápida com relação à presença de 
organismos que podem se reproduzir 
no ambiente. A partir de 8 de setem-
bro de 2024, a legislação internacional 
estabelece que todo navio deverá ter 
um sistema de tratamento de água de 
lastro. n

Reuniões da IMO trarão elementos 
técnicos para definir questões 
econômicas sobre regras para atingir 
metas dos próximos 25 anos

MARIANA FRANÇA 
Atividade de produção de petróleo e gás 
é financiadora da transição energética

o consumo de energia (escopo 2). Na 
digitalização e na automação, a em-
presa do grupo OceanPact enxerga o 
uso de tecnologias avançadas como 
meios para otimizar operações e redu-
zir emissões. A EnvironPact considera 
que a colaboração e parcerias entre 
governos, setor privado e organizações 
não governamentais são importantes 
para promover práticas sustentáveis e 
obter incentivos.

A empresa destaca a adoção de tec-
nologias mais limpas pela indústria, 
como a eletrificação de equipamen-
tos para reduzir o escopo 1. A descar-
bonização, conforme a EnvironPact, 
também passa pela compra de cré-
ditos de carbono para zerar emissões 
de escopo 2. Outro possível benefício, 
segundo aponta a gerente de projetos 
da EnvironPact, Cláudia Bethlem, será 
a adoção de combustíveis alternativos, 
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Embarque e 
desembarque

Com a implantação do Sistema de 
Planejamento de Embarque e Desem-
barque de Navios (Speed) no Terminal 
Marítimo Inácio Barbosa (TMIB), 
localizado na Barra de Coqueiros, em 
Sergipe, todos os portos próprios da 
VLI passam a contar com essa ferra-
menta. A tecnologia já estava implan-
tada no Terminal Integrador Portuário 
Luiz Antonio Mesquita (Tiplam), na 
Baixada Santista, e no Terminal Portu-
ário São Luiz (MA), ambos da VLI.

Com essa otimização dos processos 
nos portos próprios, a companhia 
contabiliza uma redução mensal de 
50 horas no tempo de operação. Os 
principais ganhos com esta ferramen-
ta são a melhora na eficiência opera-
cional do embarque e desembarque 
de navios, além da geração de mais 
capacidade de movimentação de 
carga nos portos.

Antes do Speed, o plano de em-
barque e desembarque de navios era 
feito exclusivamente pelo capitão e 
com foco exclusivo na estabilidade 
do navio, sem preocupação com o 
tempo necessário para a conclusão 
do embarque ou desembarque. Desta 
forma, o tempo de operação era dire-
tamente comprometido.

De acordo com o gerente de 
Transformação Digital para Portos e 
Terminais da VLI, Luciano Gonçalves 
Pereira, o software permite planejar 
essas atividades, bem como simular 
cenários otimizados, de forma a au-
mentar a simultaneidade da operação 
dos descarregadores de navios (DNs). 
“Os planos e simulações consideram a 
estabilidade do navio e outras variá-
veis identificadas durante a operação 
para garantir a segurança estrutural 
da embarcação.”

Acordo
A ANP assinou um memorando de 

entendimentos com a Comission de 
Régulation de l’Energie (CRE), órgão 
regulador de energia da França. Em 
março, ambos os órgãos já haviam 
assinado uma carta de intenções.

O acordo estabelece as diretrizes 
para a cooperação entre os órgãos, de 
forma a facilitar a troca de informa-
ções e melhores práticas relacionadas 
aos aspectos regulatórios da transição 
energética, mercados de gás e desa-
fios a eles associados. As áreas espe-
cíficas da cooperação podem incluir 
temas como: biogás/biometano; me-
todologias para tarifas de gás natural; 
armazenamento de gás; hidrogênio; 
captura e armazenamento de carbo-
no; descarbonização da indústria de 
energia; futuro das infraestruturas 
de gás natural; regulação do acesso 
de terceiros a infraestruturas de gás 
natural liquefeito (GNL); e integração 
no mercado de gás.

Entre as ações previstas, estão a 
realização de visitas técnicas, treina-
mentos, pesquisa e avaliação de prá-
ticas e estratégias adotadas por outras 
organizações (“benchmarking”) e 
estabelecimento de redes com outras 
instituições internacionais, em espe-
cial em países de línguas portuguesa e 
francesa.  O memorando tem validade 
de dois anos, a partir da data da assi-
natura, podendo ser renovado.

Drones
A Bravo Serviços Logísticos passa 

a ser uma das empresas pioneiras 
no setor logístico de armazenamen-
to e distribuição de insumos para o 
mercado agrícola na implementação 
da operação de drones para a gestão 
de inventário de produtos armazena-
dos em suas unidades. Visando trazer 
mais segurança, rapidez e acuracida-
de, o projeto busca otimizar o tradi-
cional processo de inventário com o 
apoio da tecnologia.

A parceria do novo investimento é 
com a Logistics Reply, multinacional 
italiana e uma das líderes mundiais 
em soluções e sistemas de logística e 
supply chain que, através de um de 
seus softwares próprios e da tecnolo-
gia LEA Reply Drone, oferece diversos 
benefícios, como o ganho de produti-
vidade de mais de 450% em relação ao 
método convencional, além da pre-
cisão e da visibilidade dos processos 
logísticos, possibilitando uma entrega 
de melhor qualidade.

A tecnologia permite agilidade na 
leitura dos produtos, que pode variar 
de acordo com o posicionamento 
das etiquetas entre 6 e 10 segundos, e 
captação de imagens por onde passa, 
fazendo com que os registros auxiliem 
na conferência de possíveis avarias. Em 
longo prazo, a ideia é que, por meio da 
inteligência artificial, esses registros de 
danos ou materiais violados sejam acio-
nados previamente para que o drone 
possa identificar futuros casos.

“Os drones representam mudanças 
na nova era da logística e podem trans-
formar e otimizar muitos dos processos 
da cadeia de suprimentos. Atuamos 
com o compromisso de estar sempre 
à frente em melhorias, inovação e 
tecnologia, modernizando cada vez 
mais nossas operações para melhor 
atender nossos clientes”, finaliza 
Elimar Elesbon, Diretor de Operações, 
da Bravo Serviços Logísticos.

Sistema de navegação
O mais novo sistema de navegação 

marítima da Saab, o R6 NAV NEO, 
recebeu aprovação da Autoridade do 
Canal do Panamá. Isso o torna o pri-
meiro sistema de navegação aprovado 
pela SOLAS para uso geral em quais-
quer águas, e que também atende 
aos novos requisitos para trânsitos no 
Canal do Panamá.

“O R6 NAV NEO redefine a pre-
cisão da navegação e a proteção da 
integridade. Testado para atender 
aos rigorosos requisitos de precisão 
para monitorar os movimentos de 
navios durante os trânsitos do Canal 
do Panamá, é uma excelente adição 
ao nosso portfólio de sistemas de na-
vegação”, disse Johanna Gustafsson, 
diretora da Saab TransponderTech.

O R6 NAV NEO da Saab é uma solu-
ção versátil para mar aberto, portos e 
outras águas movimentadas, projeta-
da para atender à crescente demanda 
por sensores de navegação de alta 
precisão. Ele está em conformidade 
com os padrões internacionais e com 
os novos requisitos da Autoridade 
do Canal do Panamá para unidades 
de pilotagem não portáteis e de alta 
precisão nos maiores navios Neopa-
namax durante o trânsito.
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Cargas refrigeradas
A Movecta recebeu a LPCO (Licen-

ça, Permissão, Certificado e Outros 
Documentos) da Coordenação Geral 
do Sistema de Vigilância Agropecuária 
do Mapa (Ministério da Agricultura e 
Pecuária) para desovar cargas refri-
geradas de origem animal em seus 
armazéns refrigerados no terminal 
alfandegado do Guarujá (SP). Com a 
certificação, a companhia será pio-
neira no atendimento das demandas 
de importação dos principais frigorí-
ficos do país por meio da unidade na 
baixada santista.

“Este é um passo muito impor-
tante e alinhado ao planejamento 
estratégico da companhia. Somos res-
ponsáveis por cerca de 45% de toda a 
movimentação de cargas refrigeradas 
na região e a licença nos permite 
ampliar as atividades com as opera-
ções de desova até que a carga seja 
desembaraçada, monitorando todo o 
processo e garantindo a eficiência no 
transporte desde a chegada ao arma-
zém até o transporte para os clien-
tes”, explica Carolina Paiva, gerente 
comercial da Movecta.

Os recentes indicadores da Movec-
ta no Guarujá mostram uma evolução 
significativa na operação. A com-
panhia movimentou mais de 12 mil 
contêineres no primeiro quadrimes-
tre deste ano, registrando alta de 25% 
nas importações em seu terminal 
alfandegado. Dentre os segmentos 
que mais ajudaram a puxar essa alta 
destacam-se as cargas refrigeradas 
(68%), papel e celulose, têxteis, quí-
micos e máquinas e equipamentos. 
A companhia é a única que possui 
uma câmara frigorífica no terminal 
alfandegado do Guarujá e detém qua-
se metade de participação de cargas 
congeladas provenientes do Porto de 
Santos.

SAP S/4HANA
Os Portos do Paraná adotaram 

o SAP S/4HANA, ERP para grandes 
empresas da multinacional alemã. 
O projeto está sendo conduzido pela 
Engine Brasil. Fundado em 1935, os 

Portos do Paraná é formado pelos 
portos de Paranaguá e Antonina. O 
complexo portuário é o maior canal 
de importação de fertilizantes no 
Brasil, representando, em 2023, 25% 
da movimentação nacional.

Os Portos do Paraná vêm passan-
do, nos últimos anos, por um pro-
cesso de expansão e modernização 
e, para suportar a sustentabilidade 
consistente do negócio, entenderam 
que era necessário implementar 
uma solução de gestão mais robusta 
e integrada que pudesse trazer as 
melhores práticas mundiais de pro-
cessos, governança, escalabilidade e 
garantia de segurança e continuidade 
de negócios. Para Luiz Fernando Gar-
cia, presidente do Portos do Paraná, 
o projeto da SAP foi extremamente 
importante para que pudessem 
assegurar a eficiência operacional 
de um posto pujante e que alavan-
ca cada vez mais investimentos, de 
forma ordenada e organizada. “Ele 
nos permitiu olhar profundamente 
para o interior da nossa companhia, 
de forma que conseguíssemos nos 
transformar, de uma empresa pública 
simples, para uma verdadeira cultura 
empresarial privada, respondendo 
com segurança as informações traba-
lhadas aqui”, ressalta.

A nova solução eliminou os proble-
mas anteriores de bases de dados não 
integradas, muitas atividades manu-
ais e dificuldade de informações em 
tempo real, o que dificultava o pro-
cesso de tomada de decisão. Diante 
disso, os Portos do Paraná abriram um 
processo de licitação para contratação 
de uma solução integrada de gestão 
empresarial.

Até o momento, 70% da imple-
mentação do ERP já foi concluída, 
e os Portos do Paraná já identificam 
benefícios significativos. Dentre 
eles, está a padronização, definição e 
controle de usuários do sistema em 
cada área de atuação; alinhamento de 
processos como compras, pagamen-
tos, patrimonial, RH, entre outros; 
ter um único repositório de dados de 
informações para futuras extrações e 
tomadas de decisões; e o acompanha-
mento diário das transformações nas 
rotinas administrativas.

Certificação
A Porto do Açu Operações, 

empresa do Grupo Prumo 
responsável pela administra-
ção do complexo portuário 
do Açu, no Norte Fluminense, 
recebeu recentemente a cer-
tificação I-REC (International 
Renewable Energy Certificate), 
que comprova o uso de energia 
100% limpa em sua cadeia de 
produção. O I-REC, obtido por 
meio da Comerc Energia, atesta 
o uso de 1.711 MWh de energia 
limpa em 2023 pela Porto do Açu 
Operações nas suas instalações 
portuárias, administrativas e na 
Reserva Caruara.

“O certificado I-REC é mais 
uma conquista importante 
em nossa jornada ESG, que 
atesta os nossos esforços com 
o desenvolvimento sustentável 
dos nossos negócios. Em 2023, 
reduzimos as pegadas de car-
bono e hídrica das nossas ope-
rações e obtivemos, pela se-
gunda vez, o selo internacional 
Ecoports, principal certificação 
do setor – um reconhecimento 
do nosso compromisso com as 
melhores práticas ambientais, 
sociais e de governança”, ressalta 
Vinicius Patel, diretor de Admi-
nistração Portuária da Porto do 
Açu Operações.

O I-REC é considerado um 
reconhecimento auditado, 
seguro e atende à metodologia 
do GHG Protocol, compatível 
com as normas internacionais 
mais utilizadas para quanti-
ficar as emissões de gases de 
efeito estufa. Com o objetivo 
de seguir com um desempenho 
ambiental de alta performan-
ce, comparável aos principais 
portos do mundo, a Porto do 
Açu Operações já adquiriu o 
volume de energia renovável 
que será consumido em suas 
atividades nos anos de 2024 e 
2025.
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